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1. Introdução 
 

O Serviço Municipal de Proteção Civil do Funchal, ao substanciar a necessidade de dotar a cidade do Funchal com 

um instrumento para gestão da atuação na emergência, elaborou o seu Plano Municipal de Emergência, dando 

cumprimento ao disposto na Lei nº113/91, de 29 de Agosto, anterior Lei de Bases de Proteção Civil. Esta primeira 

versão do Plano foi aprovada em reunião de Câmara a 11 de Dezembro de 2003.  

 

Com a alteração da anterior Lei de Bases de Proteção Civil pela Lei nº 27/2006, de 3 de Julho, e pela Lei nº 

65/2007, de 12 de Novembro, impõe-se a revisão do referido Plano Municipal de Emergência, pelo doravante 

denominado PMEPC e da sua adaptação às novas dinâmicas nas áreas da segurança e da resposta à emergência. 

Trata-se de um Plano geral quanto à sua finalidade e de âmbito municipal. Assim, a Câmara Municipal do Funchal  

lançou um concurso público para redação da nova versão do PMEPC do Funchal, ficando a parceria Municípia / 

Med First com a responsabilidade da sua elaboração, sendo supervisionado por uma equipa técnica do Serviço 

Municipal de Proteção Civil do Funchal / Departamento de Proteção Civil e Bombeiros. 

 

É objetivo fundamental deste Plano a adaptação de medidas que em caso de acidente grave ou catástrofe, atenuem 

os efeitos dos danos humanos e materiais, não só através da definição de uma estrutura operacional com 

procedimentos de atuação próprios no socorro de emergência, mas também através de uma intervenção preventiva 

ao nível das estruturas físicas e sociais.  

 

O Diretor do Plano é o Presidente da Câmara Municipal do Funchal. O seu legítimo substituto, com competências 

delegadas, é o Vereador com o Pelouro da Proteção Civil. 

 

O PMEPC entra em vigor, para efeitos de execução, planeamento de tarefas e análise dos meios e recursos 

existentes, no primeiro dia útil seguinte ao da publicação da aprovação no Diário da República, e será revisto, no 

mínimo, bienalmente ou atualizado sempre que se considere necessário. 

 

A organização do PMEPC reflete o estabelecimento dos princípios especiais pelos quais as atividades de proteção 

civil se devem reger, sendo que: 

 Na Parte I apresenta-se o enquadramento do Plano em termos legais e relativamente a outros 

instrumentos de planeamento e gestão do território, e abordam-se as questões relacionadas com a 

ativação do PMEPC. Definem-se também os mecanismos que permitem a otimização da gestão dos 

meios e recursos existentes no município através da organização de exercícios de emergência de 

natureza diversa, os quais permitem identificar os processos que poderão ser melhorados e agilizar as 

intervenções nos casos em que se verifiquem acidentes graves ou catástrofes. 

 Na Parte II do Plano reflete-se o ponto referente à organização da resposta e áreas de intervenção, 

define-se o quadro orgânico e funcional da Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) a convocar na 

iminência ou ocorrência de situações de acidente grave, catástrofe ou estado de sítio, bem como o 

dispositivo de funcionamento e coordenação das várias forças e serviços a mobilizar em situação de 

emergência. 
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 Na Parte III referem-se as diversas áreas de intervenção no âmbito da emergência, entidades envolvidas e 

formas de atuação. 

 Na Parte IV, relativa à informação complementar, apresenta-se uma caracterização do Município ao nível 

geográfico, socioeconómico e climático, bem como o levantamento dos meios disponíveis para responder 

a situações de emergência. Identificam-se os diferentes riscos a que o Concelho do Funchal se encontra 

sujeito (Tabela 1), avaliando-se a probabilidade da sua ocorrência e os danos que lhes poderão estar 

associados. Ainda na Parte IV, indicam-se os contactos das várias entidades e respetivos intervenientes, 

bem como o inventário de meios e recursos, para além de modelos a nível documental de controlo e 

registo. 

 

Categorias dos Riscos Designações dos Riscos 

RISCOS NATURAIS 

Condições Meteorológicas Adversas 

Nevoeiros 

Nevões 

Ondas de Calor 

Vagas de Frio 

Secas 

Tempestade 

Hidrologia 

Cheias e Inundações Urbanas e Rápidas 

Inundações e Galgamentos Costeiros 

Tsunami 

Geodinâmica Interna Sismos 

Geodinâmica Externa 

Movimentos de Massa em Vertentes (Desabamentos, Deslizamentos e 

Outros) 

Erosão Costeira 

RISCOS TECNOLÓGICOS 

Transportes 
Acidentes Rodoviários e Aéreos 

Acidentes no Transporte Terrestre de Mercadorias Perigosas 

Vias de Comunicação e Infraestruturas Colapso de Túneis, Pontes e outras Infraestruturas 

Atividade Industrial e Comercial 

Acidentes em Áreas e Parques Industriais 

Acidentes em Instalações de Combustíveis, Óleos e Lubrificantes 

Acidentes em Estabelecimentos de Armazenagem de Produtos Explosivos 

Incêndios e Colapsos em Centros Históricos e em Edifícios com Elevada 

Concentração Populacional 

Incêndios em Túneis 

Poluição Atmosférica Grave com Partículas e Gases 

Poluição Marítima 

Falta Generalizada de Energia 
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RISCOS MISTOS 

Relacionados com a Atmosfera Incêndios Florestais 

Relacionados com a Água 
Degradação e Contaminação de Aquíferos 

Degradação e Contaminação de Águas Superficiais 

Ação Humana Malévola Atos Terroristas, Sabotagem e Sequestro 

Outras Epidemias 

Tabela 1 - Riscos com incidência relevante no território do Município do Funchal 
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2. Âmbito de aplicação 
 

O PMEPC define a atuação do sistema municipal de proteção civil, relativamente às responsabilidades, organização 

e conceito de operações, em caso de resposta a uma emergência no domínio da proteção civil que afete o normal 

funcionamento da vida quotidiana, na cidade do Funchal. 

 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Funchal é um plano de âmbito municipal, com aplicação 

numa área total de 76,25 km2, estando limitado a Norte pelos Concelhos de Machico e Santana, a Este pelo 

Concelho de Santa Cruz, a Oeste pelo Concelho de Câmara de Lobos e a Sul banhado pelo Oceano Atlântico, 

focalizando todas as suas linhas de orientação na prevenção e minimização dos efeitos provocados por todos os 

riscos naturais e/ou tecnológicos que possam ocorrer no Município do Funchal1 e consequentemente nas suas 10 

freguesias, Imaculado Coração de Maria, Monte, Santa Luzia, Santa Maria Maior, Santo António, São Gonçalo, São 

Martinho, São Pedro, São Roque e Sé. De salientar que o Funchal é atravessado por três ribeiras de grande declive: 

Ribeira de São João, Ribeira de Santa Luzia, Ribeira de João Gomes. (Mapa 1) 

 

Mapa 1 - Enquadramento Territorial do Município do Funchal 

                                                                 
1 A listagem dos riscos encontra-se na Tabela 1 
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3. Objetivos gerais 
 

Tendo como conceito base de atuação o disposto no Decreto-Lei nº 134/2006, de 25 de Julho, que define o Sistema 

Integrado de Proteção e Socorro (SIOPS) em articulação com o Decreto Legislativo Regional nº16/2009/M, de 30 de 

Junho, que aprova o Regime Jurídico da Proteção Civil da Região Autónoma da Madeira enquanto resposta 

organizada a uma situação de emergência, serão definidas a coordenação institucional e a articulação dos 

diferentes serviços, organismos e entidades envolvidos, respeitando o âmbito de aplicação dos seus planos de 

contingência e as suas áreas de jurisdição. 

 

Assim, são objetivos deste PMEPC: 

 

 Minimizar a perda de vidas e bens, atenuar ou limitar os efeitos de acidentes graves ou catástrofes e 

restabelecer o mais rapidamente possível, as condições mínimas de pré-emergência e funcionamento da 

cidade; 

 

 Providenciar, através de uma resposta planeada, as condições e os meios indispensáveis à minimização 

dos efeitos adversos de um acidente grave ou catástrofe; 

 

 Inventariar os meios e recursos disponíveis para acorrer a um acidente grave ou catástrofe; 

 

 Definir uma direção, coordenação, controlo e comunicações das ações a desenvolver em caso de 

emergência; 

 

 Definir as orientações relativamente ao modo de atuação dos vários organismos, serviços e estruturas a 

empenhar em operações de proteção civil; 

 

 Coordenar e sistematizar as ações de apoio e reforço, promovendo maior eficácia e rapidez de 

intervenção das entidades intervenientes no sistema de proteção civil; 

 

 Assegurar a criação de condições favoráveis ao envolvimento rápido, eficiente e coordenado de todos os 

meios e recursos disponíveis num determinado território, sempre que a gravidade e dimensão das 

ocorrências o justifique; 

 

 Promover a informação das populações através de ações de sensibilização, tendo em vista a sua 

preparação, a adoção de uma cultura de autoproteção e o entrosamento na estrutura de resposta à 

emergência; 

 

 Habilitar as entidades envolvidas no plano a manterem o grau de preparação e de prontidão necessário à 

gestão de acidentes graves ou catástrofes. 
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4. Enquadramento Legal 
 

O presente Plano foi elaborado em cumprimento da Deliberação tomada pela Comissão Municipal de Proteção Civil 

do Funchal, na sua reunião de 05/01/2010, e enquadra-se com a Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, estando 

ainda enquadrado na sua elaboração e operacionalização pela Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho, (Lei de Bases da 

Proteção Civil) e o Decreto Legislativo Regional nº16/2009/M, de 30 de Junho. 

 

Na sua elaboração, foi seguida a Diretiva relativa aos critérios e normas técnicas para a elaboração e 

operacionalização de planos de emergência de proteção civil, aprovada pela Resolução n.º 25/2008, de 18 de Julho, 

da Comissão Nacional de Proteção Civil e o Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de Junho de 2009, 

que cria o Serviço Regional de Proteção Civil, IP -RAM e aprova a respetiva orgânica. 

 

Uma referência mais exaustiva e permanentemente atualizada da legislação sobre Proteção Civil pode ser 

consultada no sítio on-line da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) em www.prociv.pt. 

  

http://www.prociv.pt/
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5. Antecedentes do Processo de Planeamento 
 

É objetivo deste ponto abordar o historial do processo de planeamento de emergência de âmbito municipal de forma 

a conhecer os antecedentes do antigo Plano Municipal de Emergência.  

 

1. Existência de versões anteriores do plano e respetivas datas de aprovação – O Plano Municipal de 

Emergência do Funchal é datado de Dezembro de 2003, tendo sido aprovado em reunião camarária de 

11/12/2003. 

 

2. Existência de anteriores ativações do plano – O PMEPC do Funchal nunca foi ativado2. 

 

3. Existência de exercícios de teste ao plano – Não se realizou nenhum exercício de teste ao Plano. 

 

4. Existência do processo de consulta pública – Não foi efetuado consulta pública no âmbito do processo 

de aprovação do PMEPC. 

 

5. Publicação da Deliberação em Diário da República – Não foi publicado em D.R. 

 

 

Figura 1 - Processo de Elaboração e Aprovação do PMEPC (Fonte: Caderno Técnico Prociv 3, ANPC)  

  

                                                                 
2 Embora nunca tivesse sido formalmente ativado, foram desencadeados os procedimentos previstos no mesmo em 
diversas ocorrências. 
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6. Articulação com instrumentos de Planeamento e Ordenamento do 
Território 

 

Ao olharmos para os vários instrumentos de planeamento e ordenamento do território, verificamos que estes se 

organizam em diferentes escalas, quer a nível nacional, regional, municipal e intramunicipal. Assim, todos os 

princípios definidos no nível hierárquico superior influenciam diretamente os níveis de planeamento inferiores, 

permitindo assim uma correta articulação entre os vários instrumentos de planeamento. 

 

A elaboração deste PMEPC teve em consideração a articulação com os instrumentos de planeamento e 

ordenamento regionais e municipais, nomeadamente: 

- Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT); 

- Plano Nacional de Emergência; 

- Plano Diretor Municipal do Funchal. 

 

6.1. PNPOT - Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 
 

“Os Riscos representam um dos quatro grandes vetores de identificação e organização espacial do território 

preconizado no Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território. A inclusão deste vetor no modelo 

territorial do PNPOT estabelece a gestão preventiva dos riscos como uma prioridade essencial na política de 

ordenamento do território e de inclusão obrigatória nos instrumentos de planeamento e gestão territorial. A avaliação 

e prevenção dos fatores e das situações de risco e o desenvolvimento de dispositivos e medidas de minimização 

dos respetivos efeitos encontram-se entre as medidas prioritárias deste documento orientador da política de 

ordenamento do território em Portugal. Em particular, o PNPOT obriga à definição para os diferentes tipos de riscos 

naturais, ambientais e tecnológicos, em sede de Planos Regionais de Ordenamento do Território, de Planos 

Municipais de Ordenamento do Território e de Planos Especiais de Ordenamento do Território e consoante os 

objetivos e critérios de cada tipo de plano, das áreas de perigosidade, dos usos compatíveis nessas áreas, e das 

medidas de prevenção e mitigação dos riscos identificados.”3 

 

6.2. PNE – Plano Nacional de Emergência 
 

Plano aprovado em 1 de Setembro de 1994, encontra-se parcialmente desajustado em face dos novos diplomas 

legais que entretanto entraram em vigor, visto não ter sofrido grandes alterações/atualizações. 

 

O PNE apareceu para colmatar uma lacuna que durante muito tempo se verificou, destinando-se a possibilitar a 

unidade de direção das ações a desenvolver, a coordenação técnica e operacional dos meios a empenhar e a 

adequação de medidas de carácter excecional que porventura haja que adotar em situação de emergência. 

 

As situações de risco levantadas para Portugal são segundo o PNE de diversa ordem. Interessa para a cidade do 

Funchal as catástrofes naturais, sismos, deslizamentos, ciclones e tempestades, secas, cheias, inundações, 

                                                                 
3 In PNPOT 
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incêndios florestais, catástrofes provocadas pelo homem, acidentes industriais, acidentes graves de tráfego 

(marítimo, rodoviário e aéreo), colapso de estruturas, incêndios urbanos e transporte de mercadorias perigosas. 

 

O PNE é ativado na iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe com prejuízo de vidas, bens ou meio 

ambiente, que exijam direção e coordenação de operações de socorro de nível nacional, que envolvam o interesse 

nacional ou apoio de meios que ultrapassem as capacidades de resposta distrital ou regional. 

 

De acordo com o PNE, o PMEPC deverá também servir de referência à elaboração de Planos Especiais de 

Emergência específicos do Concelho, bem como à concretização de Diretivas, Planos e Ordens de Operações dos 

diversos agentes de proteção civil e organismos e entidades de apoio implantados no município. 

 

6.3. PDM – Plano Diretor Municipal do Funchal 
 
Através da Resolução n.º 887/97, de 10 de Julho, o Conselho do Governo, considerando o disposto no Decreto-Lei 

n.º 69/90, de 2 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 211/92, de 2 de Outubro e o Decreto Legislativo Regional n.º 

19/90/M, de 23 de Julho, resolveu nos termos da alínea b), do art.º 49, da Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, ratificar o 

Plano Diretor Municipal do Funchal. O PDM é o instrumento que define as regras do uso do solo e a organização 

municipal do território, onde se estabelece a referenciação espacial dos usos e atividades do solo municipal através 

da definição de classes e categorias relativas ao espaço, identificando as redes urbanas, viária, de transportes e de 

equipamentos, de captação, os sistemas de telecomunicações, tratamento e abastecimento de água entre outras, 

para o Concelho do Funchal.  

Atualmente o ordenamento do território na Região Autónoma da Madeira é estipulado pelo Sistema Regional de 

Gestão Territorial (SRGT), consagrado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 43/2008/M de 23 de Dezembro de 

2008. 

O atual PDM está em processo de revisão pelo que, e embora a geração anterior de PMOT pouco abordava as 

questões de prevenção, mitigação dos riscos e planeamento de emergência, pelo que o novo Plano Diretor 

Municipal pode incluir medidas que vão ao encontro deste PMEPC, nomeadamente as cartas de risco. 
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7. Ativação do Plano 
 

Com a ativação do PMEPC do Funchal pretende-se assegurar a colaboração entre as diversas entidades 

intervenientes do sistema de proteção civil, de forma a agilizar os meios e recursos necessários, de acordo com os 

procedimentos estabelecidos neste plano. 

 

7.1. Competências para a ativação do Plano 
 
O Presidente da Câmara Municipal do Funchal tem a competência, no âmbito do desempenho das suas 

responsabilidades na política de proteção civil, desencadear, na iminência ou ocorrência de acidente grave ou 

catástrofe, as ações de proteção civil de prevenção, socorro, assistência e reabilitação em conformidade com o caso 

concreto4. 

 

Em conformidade com o disposto no nº 1 do art.º 13 da Lei de Bases (Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho) e nº 1 do art.º 

6º do DLR n.º 16/2009/M, de 30 de Junho, compete ao Presidente da Câmara Municipal declarar a situação de 

alerta no Município do Funchal. Caso a situação de alerta ultrapasse o âmbito municipal, passa a ser de âmbito 

regional, com as respetivas atribuições daí inerentes. 

 

No ato de declaração da situação de alerta deverá estar explicitado a natureza do acontecimento que esteve na 

origem da declaração de alerta, o âmbito temporal e territorial, bem como a estrutura de coordenação a adotar e os 

meios e recursos que estarão disponíveis para fazer face a esta. Determina, ainda, de uma forma inequívoca, os 

procedimentos apropriados à coordenação técnica e operacional dos agentes de proteção civil e serviços envolvidos 

e respetivos recursos que deverão ser adjudicados às necessidades da ocorrência5. 

 

A declaração de situação de alerta obriga à convocação da CMPC6. 

De acordo com o nº 2 do art.º 40 da Lei de Bases, remetendo para a alínea c) do n.º 2 do art.º 38 da Lei de Bases e 

alínea c) do nº3 do art.º 3 da Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, o PMEPC do Funchal é acionado mediante 

determinação da CMPC. No entanto, em condições excecionais, quando a natureza do acidente grave ou catástrofe 

assim o justificar, por razões de celeridade do processo, a CMPC poderá reunir com composição reduzida 

(deliberação por maioria dos presentes), no caso de ser impossível reunir a totalidade dos seus membros, 

circunstância em que a ativação será sancionada posteriormente pelo plenário da Comissão. 

 

O PMEPC do Funchal é acionado mediante determinação da CMPC7, quando a situação o justificar. Quando a 

gravidade da situação o justificar, tendo em consideração a natureza do acidente grave ou catástrofe, a CMPC 

poderá ser convocada com carácter de urgência e reunir sob a forma de composição reduzida deliberando sem a 

maioria dos seus membros, por uma questão de agilidade do processo. Nesta situação excecional, a Comissão 

delibera por maioria simples de votos dos presentes. 

                                                                 
4
 De acordo com o n.º 1 do art.º 35º da Lei de Bases 

5
 Art.º 14º Lei de Bases 

6 Alínea a) art.º 15º Lei Bases 
7
 De acordo com o nº 2 do art.º 40 da Lei de Bases, remetendo para a alínea c) do n.º 2 do art.º 38 da Lei de Bases e alínea c)  do 

nº3 do art.º 3 da Lei n.º 65/2007 de 12 de Novembro 
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Figura 2 - Processo de Ativação do PMEPC 

 

O PMEPC do Funchal é desativado mediante determinação da CMPC, quando a situação o justificar por se 

encontrarem condições de reposição da pré-emergência da vida das populações e áreas afetadas. Deverá garantir 

que as entidades e instituições envolvidas também desativem os seus meios, consoante a progressiva reposição da 

pré-emergência. 

 

Para a publicitação de ativação e desativação do PMEPC do Funchal serão utilizados os seguintes meios de 

divulgação de informação: órgãos de comunicação social, nomeadamente canais públicos de televisão, canais de 

rádios e imprensa escrita, bem como site da Internet da Câmara Municipal do Funchal. 

 

7.2. Critérios para ativação do Plano 
 

Dado que o PMEPC é um plano geral destinado para a generalidade das situações de emergência, a 

transversalidade dos riscos nele considerados torna difícil a definição de parâmetros e de critérios específicos para 

se proceder à sua ativação.  

 

Quando se estiver perante a iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe que atinja as populações, bens 
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e meio ambiente estimando-se danos graves, o PMEPC do Funchal será ativado pela CMPC, estabelecendo a 

adoção de medidas preventivas ou especiais de reação. 

 

Visto que a definição de parâmetros que justifiquem a ativação do plano poderão ser difíceis de serem aplicados aos 

diversos riscos considerados no PMEPC, julgou-se imperativo, estabelecer critérios que se relacionem com a 

natureza dos acidentes graves ou catástrofes, a quantificação da área afetada, os danos humanos e os prejuízos 

materiais que possam provocar. 

 

Tendo por base a Diretiva Operacional Nacional nº 1/ANPC/2007, de 23 de Maio de 2007, que define o Estado de 

alerta para as organizações integrantes do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS), 

considera-se como critérios de suporte para ativação do estado de alerta especial, o grau de gravidade e o grau de 

probabilidade da ocorrência de acidente grave ou catástrofe, com consequências ao nível da população, ambiente e 

socioeconómico. 

 

O grau de gravidade é tipificado pela escala de intensidade das consequências negativas das ocorrências e o grau 

de probabilidade é tipificado pela escala de probabilidades e frequência de consequências negativas. 

 

Para um melhor entendimento, foi construída uma matriz relacional – matriz de monitorização do risco e da 

emergência - onde se poderá verificar a relação entre a gravidade das consequências negativas e a probabilidade 

de ocorrência, que refletem, os níveis do estado de alerta especial versus o grau de risco. Nesta matriz, assinalou-

se o grau de prontidão e de mobilização dos meios e recursos a envolver no reforço em cada tipo de ocorrência ou 

risco, tendo em consideração a área geográfica e territorial abrangida. 
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PROBABILIDADE 
/FREQUÊNCIA 

GRAU DE GRAVIDADE/INTENSIDADE 

Residual Reduzida Moderada Acentuada Crítica 

Confirmada 

Ocorrência real verificada. 
 
Não há feridos nem vítimas mortais. 
Não há mudança/retirada de pessoas ou apenas de um 
número restrito, por um período curto (até 12 horas). Pouco 
ou nenhum pessoal de apoio necessário (não há suporte ao 
nível monetário nem material). Danos sem significado. 
Não há ou há um nível reduzido de constrangimentos na 
comunidade. 
Não há impacte no ambiente. 
Não há perda financeira. 
 
Grau de risco: Baixo 

Ocorrência real verificada. 
 
Pequeno número de feridos mas sem vítimas mortais. 
Algumas hospitalizações e retirada de pessoas por um período 
inferior a 24 horas. 
Algum pessoal de apoio e reforço necessário. Alguns danos. 
Disrupção (inferior a 24 horas). 
Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 
 
 
 
 
Grau de risco: Moderado 
Grau de prontidão: Até 12 horas 
Grau de mobilização: 10% 

Ocorrência real verificada. 
 
Tratamento médico necessário, mas sem vítimas mortais. Algumas 
hospitalizações. 
Retirada de pessoas por um período de 24 horas. 
Algum pessoal técnico necessário. 
Alguns danos. 
Alguma disrupção na comunidade (menos de 24 horas). 
Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 
 
 
 
Grau de risco: Elevado 
Grau de prontidão: Até 6 horas 
Grau de mobilização: 25% 

Ocorrência real verificada. 
 
Numero elevado de feridos e de hospitalizações. 
Numero elevado de retirada de pessoas por um período superior a 24 
horas. 
Vítimas mortais. 
Recursos externos exigidos para suporte ao pessoal de apoio. 
Danos significativos que exigem recursos externos. 
Funcionamento parcial da comunidade com alguns serviços 
indisponíveis. 
Alguns impactes na comunidade com efeitos a longo prazo. 
Perda financeira significativa e assistência financeira necessária. 
 
Grau de risco: Extremo 
Grau de prontidão: Até 2 horas 
Grau de mobilização: 50% 

Ocorrência real verificada. 
 
Situação crítica. 
Grande número de feridos e de hospitalização. 
Retirada em grande escala de pessoas por uma duração longa. 
Significativo número de vítimas mortais. 
Pessoal de apoio e reforço necessário. A comunidade deixa de 
conseguir funcionar sem suporte significativo. 
Impacte ambiental significativo e/ou danos permanentes. 
 
 
 
 
Grau de risco: Extremo 
Grau de prontidão: Imediato 
Grau de mobilização: 100% 

Elevada 

 
É expectável que ocorra em quase todas as 
circunstâncias; 
E/ou nível elevado de incidentes registados; 
E/ou forte probabilidade de ocorrência do evento; 
E/ou fortes razões para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez por ano ou mais. 
 
Não há feridos nem vítimas mortais. 
Não há mudança/retirada de pessoas ou apenas de um 
número restrito, por um período curto (até 12 horas). Pouco 
ou nenhum pessoal de apoio necessário (não há suporte ao 
nível monetário nem material). Danos sem significado. 
Não há ou há um nível reduzido de constrangimentos na 
comunidade. 
Não há impacte no ambiente. 
Não há perda financeira. 
 
Grau de risco: Baixo 

 
É expectável que ocorra em quase todas as circunstâncias; 
E/ou nível elevado de incidentes registados; 
E/ou forte probabilidade de ocorrência do evento; 
E/ou fortes razões para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez por ano ou mais. 
 
Pequeno número de feridos mas sem vítimas mortais. 
Algumas hospitalizações e retirada de pessoas por um período 
inferior a 24 horas. 
Algum pessoal de apoio e reforço necessário. 
Alguns danos. 
Disrupção (inferior a 24 horas). 
Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 
 
 
 
Grau de risco: Moderado 
Grau de prontidão: Até 12 horas 

 Grau de mobilização: 10% 

 
É expectável que ocorra em quase todas as circunstâncias; 
E/ou nível elevado de incidentes registados; 
E/ou forte probabilidade de ocorrência do evento; 
E/ou fortes razões para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez por ano ou mais. 
 
Tratamento médico necessário, mas sem vitimas mortais. Algumas 
hospitalizações. 
Retirada de pessoas por um período de 24 horas. 
Algum pessoal técnico necessário. 
Alguns danos. 
Alguma disrupção na comunidade (menos de 24 horas). 
Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 
 
 
 
Grau de risco: Elevado 
Grau de prontidão: Até 6 horas 
Grau de mobilização: 25% 

 
É expectável que ocorra em quase todas as circunstâncias; 
E/ou nível elevado de incidentes registados; 
E/ou forte probabilidade de ocorrência do evento; 
E/ou fortes razões para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez por ano ou mais. 
 
Numero elevado de feridos e de hospitalizações. 
Numero elevado de retirada de pessoas por um período superior a 24 
horas. Vítimas mortais. 
Recursos externos exigidos para suporte ao pessoal de apoio. 
Danos significativos que exigem recursos externos. 
Funcionamento parcial da comunidade com alguns serviços 
indisponíveis. 
Alguns impactes na comunidade com efeitos a longo prazo. 
Perda financeira significativa e assistência financeira necessária. 
 
 
Grau de risco: Extremo 
Grau de prontidão: Até 2 horas 
Grau de mobilização: 50% 

 
É expectável que ocorra em quase todas as circunstâncias; 
E/ou nível elevado de incidentes registados; 
E/ou forte probabilidade de ocorrência do evento; 
E/ou fortes razões para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez por ano ou mais. 
 
Situação crítica. 
Grande número de feridos e de hospitalização. 
Retirada em grande escala de pessoas por uma duração longa. 
Significativo número de vítimas mortais. 
Pessoal de apoio e reforço necessário. A comunidade deixa de 
conseguir funcionar sem suporte significativo. 
Impacte ambiental significativo e/ou danos permanentes. 
 
 
 
 
Grau de risco: Extremo 
Grau de prontidão: Imediato 
Grau de mobilização: 100% 

Média-alta 

 
Irá provavelmente ocorrer em quase todas as 
circunstâncias; 
E/ou registos regulares de incidentes e razões fortes para 
ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez em cada 5 anos. 
 
Não há feridos nem vítimas mortais. 
Não há mudança/retirada de pessoas ou apenas de um 
número restrito, por um período curto (até 12 horas). Pouco 
ou nenhum pessoal de apoio necessário (não há suporte ao 
nível monetário nem material). Danos sem significado. 
Não há ou há um nível reduzido de constrangimentos na 
comunidade. 
Não há impacte no ambiente. Não há perda financeira. 
 
Grau de risco: Baixo 

 
Irá provavelmente ocorrer em quase todas as circunstâncias; 
E/ou registos regulares de incidentes e razões fortes para 
ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez em cada 5 anos. 
 
Pequeno número de feridos mas sem vítimas mortais. 
Algumas hospitalizações e retirada de pessoas por um período 
inferior a 24 horas. 
Algum pessoal de apoio e reforço necessário. 
Alguns danos. 
Disrupção (inferior a 24 horas). 
Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 
 
 
Grau de risco: Moderado 
Grau de prontidão: Até 12 horas 
Grau de mobilização: 10% 

 
Irá provavelmente ocorrer em quase todas as circunstâncias; 
E/ou registos regulares de incidentes e razões fortes para 
ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez em cada 5 anos. 
 
Tratamento médico necessário, mas sem vitimas mortais. Algumas 
hospitalizações. 
Retirada de pessoas por um período de 24 horas. 
Algum pessoal técnico necessário. Alguns danos. 
Alguma disrupção na comunidade (menos de 24 horas). 
Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 
 
 
 
Grau de risco: Moderado, gravidade moderada e probabilidade 
média-alta 
Grau de prontidão: Até 6 horas 
Grau de mobilização: 25% 

 
Irá provavelmente ocorrer em quase todas as circunstâncias; 
E/ou registos regulares de incidentes e razões fortes para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez em cada 5 anos. 
 
Numero elevado de feridos e de hospitalizações. 
Numero elevado de retirada de pessoas por um período superior a 24 
horas. Vítimas mortais. 
Recursos externos exigidos para suporte ao pessoal de apoio. 
Danos significativos que exigem recursos externos. 
Funcionamento parcial da comunidade com alguns serviços 
indisponíveis. 
Alguns impactes na comunidade com efeitos a longo prazo. 
Perda financeira significativa e assistência financeira necessária. 
 
 
Grau de risco: Elevado 
Grau de prontidão: Até 2 horas 
Grau de mobilização: 50% 

 
Irá provavelmente ocorrer em quase todas as circunstâncias; 
E/ou registos regulares de incidentes e razões fortes para 
ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez em cada 5 anos. 
 
Situação crítica. 
Grande número de feridos e de hospitalização. 
Retirada em grande escala de pessoas por uma duração longa. 
Significativo número de vítimas mortais. 
Pessoal de apoio e reforço necessário. A comunidade deixa de 
conseguir funcionar sem suporte significativo. 
Impacte ambiental significativo e/ou danos permanentes. 
 
 
 
Grau de risco: Elevado 
Grau de prontidão: Imediato 
Grau de mobilização: 100% 

Média 

 
Poderá ocorrer em algum momento; 
E/ou com uma periodicidade incerta, aleatória e com 
fracas razões para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez em cada 20 anos. 
 
Não há feridos nem vítimas mortais. 
Não há mudança/retirada de pessoas ou apenas de um 
número restrito, por um período curto (até 12 horas). Pouco 
ou nenhum pessoal de apoio necessário (não há suporte ao 
nível monetário nem material). Danos sem significado. 
Não há ou há um nível reduzido de constrangimentos na 

 
Poderá ocorrer em algum momento; 
E/ou com uma periodicidade incerta, aleatória e com fracas 
razões para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez em cada 20 anos. 
 
Pequeno número de feridos mas sem vítimas mortais. 
Algumas hospitalizações e retirada de pessoas por um período 
inferior a 24 horas. 
Algum pessoal de apoio e reforço necessário. 
Alguns danos. 
Disrupção (inferior a 24 horas). 

 
Poderá ocorrer em algum momento; 
E/ou com uma periodicidade incerta, aleatória e com fracas 
razões para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez em cada 20 anos. 
 
Tratamento médico necessário, mas sem vitimas mortais. Algumas 
hospitalizações. 
Retirada de pessoas por um período de 24 horas. 
Algum pessoal técnico necessário. 
Alguns danos. 
Alguma disrupção na comunidade (menos de 24 horas). 

 
Poderá ocorrer em algum momento; 
E/ou com uma periodicidade incerta, aleatória e com fracas razões 
para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez em cada 20 anos. 
 
Numero elevado de feridos e de hospitalizações. 
Numero elevado de retirada de pessoas por um período superior a 24 
horas. 
Vítimas mortais. 
Recursos externos exigidos para suporte ao pessoal de apoio. 
Danos significativos que exigem recursos externos. 

 
Poderá ocorrer em algum momento; 
E/ou com uma periodicidade incerta, aleatória e com fracas 
razões para ocorrer; 
Pode ocorrer uma vez em cada 20 anos. 
 
Situação crítica. 
Grande número de feridos e de hospitalização. 
Retirada em grande escala de pessoas por uma duração longa. 
Significativo número de vítimas mortais. 
Pessoal de apoio e reforço necessário. A comunidade deixa de 
conseguir funcionar sem suporte significativo. 
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comunidade. 
Não há impacte no ambiente. 
Não há perda financeira. 
 
Grau de risco: Baixo 

Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 
 
 
 
Grau de risco: Baixo 

Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 
 
 
 
Grau de risco: Baixo 

Funcionamento parcial da comunidade com alguns serviços 
indisponíveis. 
Alguns impactes na comunidade com efeitos a longo prazo. 
Perda financeira significativa e assistência financeira necessária. 
 
Grau de risco: Moderado 
Grau de prontidão: Até 2 horas 
Grau de mobilização: 50% 

Impacte ambiental significativo e/ou danos permanentes. 
 
 
 
 
Grau de risco: Moderado 
Grau de prontidão: Imediato 

  Grau de mobilização: 100% 

Média-baixa 

 
Não é provável que ocorra; 
Não há registos ou razões que levem a estimar que 
ocorram; 
Pode ocorrer uma vez em cada 100 anos. 
 
Não há feridos nem vítimas mortais. 
Não há mudança/retirada de pessoas ou apenas de um 
número restrito, por um período curto (até 12 horas). Pouco 
ou nenhum pessoal de apoio necessário (não há suporte ao 
nível monetário nem material). Danos sem significado. 
Não há ou há um nível reduzido de constrangimentos na 
comunidade. 
Não há impacte no ambiente. 
Não há perda financeira. 
 
Grau de risco: Baixo 

 
Não é provável que ocorra; 
Não há registos ou razões que levem a estimar que ocorram; 
Pode ocorrer uma vez em cada 100 anos. 
 
Pequeno número de feridos mas sem vítimas mortais. 
Algumas hospitalizações e retirada de pessoas por um período 
inferior a 24 horas. 
Algum pessoal de apoio e reforço necessário. 
Alguns danos. 
Disrupção (inferior a 24 horas). 
Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 
 
 
 
Grau de risco: Baixo 

 
Não é provável que ocorra; 
Não há registos ou razões que levem a estimar que ocorram; 
Pode ocorrer uma vez em cada 100 anos. 
 
Tratamento médico necessário, mas sem vitimas mortais. Algumas 
hospitalizações. 
Retirada de pessoas por um período de 24 horas. 
Algum pessoal técnico necessário. 
Alguns danos. 
Alguma disrupção na comunidade (menos de 24 horas). 
Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 
 
 
 
Grau de risco: Baixo 

 
Não é provável que ocorra; 
Não há registos ou razões que levem a estimar que ocorram; 
Pode ocorrer uma vez em cada 100 anos. 
 
Numero elevado de feridos e de hospitalizações. 
Numero elevado de retirada de pessoas por um período superior a 24 
horas. 
Vítimas mortais. 
Recursos externos exigidos para suporte ao pessoal de apoio. 
Danos significativos que exigem recursos externos. 
Funcionamento parcial da comunidade com alguns serviços 
indisponíveis. 
Alguns impactes na comunidade com efeitos a longo prazo. 
Perda financeira significativa e assistência financeira necessária. 
 
Grau de risco: Baixo 

 
Não é provável que ocorra; 
Não há registos ou razões que levem a estimar que ocorram; 
Pode ocorrer uma vez em cada 100 anos. 
 
Situação crítica. 
Grande número de feridos e de hospitalização. 
Retirada em grande escala de pessoas por uma duração longa. 
Significativo número de vítimas mortais. 
Pessoal de apoio e reforço necessário. A comunidade deixa de 
conseguir funcionar sem suporte significativo. 
Impacte ambiental significativo e/ou danos permanentes. 
 
 
 
 
Grau de risco: Baixo 

Baixa 

 
Poderá ocorrer apenas em circunstâncias excecionais; 
Pode ocorrer uma vez em cada 500 anos ou mais. 
 
Não há feridos nem vítimas mortais. 
Não há mudança/retirada de pessoas ou apenas de um 
número restrito, por um período curto (até 12 horas). Pouco 
ou nenhum pessoal de apoio necessário (não há suporte ao 
nível monetário nem material). Danos sem significado. 
Não há ou há um nível reduzido de constrangimentos na 
comunidade. 
Não há impacte no ambiente. 
Não há perda financeira. 
 
 
Grau de risco: Baixo 

 
Poderá ocorrer apenas em circunstâncias excecionais; 
Pode ocorrer uma vez em cada 500 anos ou mais. 
 
Pequeno número de feridos mas sem vítimas mortais. 
Algumas hospitalizações e retirada de pessoas por um período 
inferior a 24 horas. 
Algum pessoal de apoio e reforço necessário. 
Alguns danos. 
Disrupção (inferior a 24 horas). 
Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 
 
 
 
Grau de risco: Baixo 

 
Poderá ocorrer apenas em circunstâncias excecionais; 
Pode ocorrer uma vez em cada 500 anos ou mais. 
 
Tratamento médico necessário, mas sem vitimas mortais. Algumas 
hospitalizações. 
Retirada de pessoas por um período de 24 horas. 
Algum pessoal técnico necessário. 
Alguns danos. 
Alguma disrupção na comunidade (menos de 24 horas). 
Pequeno impacte no ambiente sem efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 
 
 
 
Grau de risco: Baixo 

 
Poderá ocorrer apenas em circunstâncias excecionais; 
Pode ocorrer uma vez em cada 500 anos ou mais. 
 
Numero elevado de feridos e de hospitalizações. 
Numero elevado de retirada de pessoas por um período superior a 24 
horas. 
Vítimas mortais. 
Recursos externos exigidos para suporte ao pessoal de apoio. 
Danos significativos que exigem recursos externos. 
Funcionamento parcial da comunidade com alguns serviços 
indisponíveis. 
Alguns impactes na comunidade com efeitos a longo prazo. 
Perda financeira significativa e assistência financeira necessária. 
 
Grau de risco: Baixo 

 
Poderá ocorrer apenas em circunstâncias excecionais; 
Pode ocorrer uma vez em cada 500 anos ou mais. 
 
Situação crítica. 
Grande número de feridos e de hospitalização. 
Retirada em grande escala de pessoas por uma duração longa. 
Significativo número de vítimas mortais. 
Pessoal de apoio e reforço necessário. A comunidade deixa de 
conseguir funcionar sem suporte significativo. 
Impacte ambiental significativo e/ou danos permanentes. 
 
 
 
 
Grau de risco: Baixo 

 
Tabela 2 - Matriz de Risco - Critérios para a Ativação do Plano 
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Mediante o agravamento da situação de risco, prevê-se a declaração de situação de alerta no nível amarelo e 

ativação do PMEPC no nível laranja.  

 

Tabela 3 - Ativação do PMEPC - Grau de Probabilidade e Gravidade 

 

 

 

 
 

                    
 

                                     Grau de  
                     Gravidade 

 
 
 

 
 
           Grau de 
       Probabilidade 

 

Moderada 

Tratamento médico necessário, mas sem 
vitimas mortais.  
Algumas hospitalizações. 
Retirada de pessoas por um período de 
24 horas. 
Algum pessoal técnico necessário. 
Alguns danos. 
Alguma disrupção na comunidade (menos 
de 24 horas). 
Pequeno impacte no ambiente sem 
efeitos duradoiros. 
Alguma perda financeira. 

Acentuada 

Numero elevado de feridos e de 
hospitalizações. 
Numero elevado de retirada de pessoas 
por um período superior a 24 horas. 
Vítimas mortais. 
Recursos externos exigidos para suporte 
ao pessoal de apoio. 
Danos significativos que exigem recursos 
externos. 
Funcionamento parcial da comunidade 
com alguns serviços indisponíveis. 
Alguns impactes na comunidade com 
efeitos a longo prazo. 
Perda financeira significativa e assistência 
financeira necessária. 

Crítica 

Situação crítica. 
Grande número de feridos e de 
hospitalização. 
Retirada em grande escala de 
pessoas por uma duração longa. 
Significativo número de vítimas 
mortais. 
Pessoal de apoio e reforço necessário. 
A comunidade deixa de conseguir 
funcionar sem suporte significativo. 
Impacte ambiental significativo 
e/ ou danos permanentes. 

 
 

Confirmada 
 

Ocorrência real verificada. 

 
 
 

ATIVAÇÃO DO PLANO 
 
 
 

 
 
 

PLANO ATIVADO 
 

 
 
 

PLANO ATIVADO 
 

Elevada 

 
É expectável que ocorra em quase 

todas as circunstâncias; 
E/ou nível elevado de incidentes 

registados; 
E/ou forte probabilidade de ocorrência 

do evento; 
E/ou fortes razões para ocorrer; 

Pode ocorrer uma vez por ano ou mais. 

 
 
 

ATIVAÇÃO DO PLANO 
 
 

 
 
 

PLANO ATIVADO 
 
 

 
 
 

PLANO ATIVADO 
 

 
 

Média-alta 

Irá provavelmente ocorrer em quase 
todas as circunstâncias; 

E/ou registos regulares de incidentes e 
razões fortes para ocorrer; 

Pode ocorrer uma vez em cada 5 anos. 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO 
DE ALERTA 

 
 
 

 
 
 
 

ATIVAÇÃO DO PLANO 
 

 
 
 
 

ATIVAÇÃO DO PLANO 
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8. Programa de Exercícios 
 
O PMEPC do Funchal deve ser treinado com alguma regularidade, recorrendo na maioria das vezes a exercícios em 

que se simulam situações de emergência reais em diferentes níveis de atuação. A realização periódica de treinos, 

permite testar este plano, promovendo a sua atuação. O treino fornece às forças de primeira e de segunda 

intervenção, às entidades públicas e privadas e ao público em geral, competências e conhecimentos, necessários 

para o desempenho das ações que lhes sejam conferidas. É através destes exercícios e/ou simulacros que se 

testam e se estabelecem prioridades, melhorando formas de atuação perante um determinado cenário apresentado. 

Esta área de atuação é uma componente essencial de qualquer agente de proteção civil, possibilitando uma rotina 

com os procedimentos a adotar face a uma situação de emergência ou catástrofe traduzindo-se numa maior eficácia 

e rapidez perante uma situação real. Estes servem também como ferramenta indispensável para avaliação da 

eficiência operacional prevista neste PMEPC, permitindo assim identificar os elementos que necessitem 

aperfeiçoamento ou revisão. 

 

 

Os exercícios visam, de acordo com o objetivo delineado para estes, melhorar a coordenação e mobilização das 

várias entidades intervenientes numa situação de emergência decorrente de desastres naturais, humanos ou 

sociais, testando procedimentos, comunicações, avaliando falhas e mitigando deficiências, através da adoção de 

medidas preventivas ou corretivas.  

Quanto à tipologia dos exercícios, estes dividem-se em: 

 FTX (com meios no terreno) – é um exercício de ordem operacional, no qual se desenvolvem missões no 

terreno com homens e equipamento, permitindo assim avaliar e testar as disponibilidades operacionais e 

as capacidades de execução das entidades envolvidas; 

 CPX (de posto de comando) – é um exercício específico para pessoal de direção, coordenação e 

comando, permitindo exercitar o planeamento e conduta de missões e treinar a capacidade de resposta de 

todos os participantes. 

 

No quadro seguinte apresentam-se alguns exemplos de exercícios FTX ou CPX que se poderão efetuar para alguns 

riscos existentes, com o tempo de duração dos mesmos, bem como meios a envolver e objetivos que se pretendem 

atingir com a realização dos mesmos. 
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Risco Tipo de Exercício Duração Meios a envolver Objetivos 

Sismos CPX ou FTX 1 a 2 dias Escavadoras, camiões, material de desencarceramento, 
ambulâncias, veículos de combate a incêndio ligeiros e 
pesados, material de escoramento de fixação e de 
estabilização, material de sinalização, tendas de 
campanha e material de apoio logístico. 

Testar a articulação de todas as entidades envolvidas, no terreno e/ou em sala; 

Avaliar as ações de Busca e Resgate em Estruturas Colapsadas; 

Testar a eficácia das ERAS e EAT’s; 

Testar a eficácia na desobstrução de vias de acesso prioritárias; 

Avaliar a rapidez de ativação dos meios de socorro e a eficácia da organização e 
operacionalização dos mesmos; 

Simular os procedimentos de evacuação previstos em cada PEI; 

Detetar e isolar fugas de matérias perigosas, caso se justifique. 

Tsunamis CPX ou FTX 1 dia Escavadoras, camiões, material de desencarceramento, 
barcos, ambulâncias, material de escoramento de 
fixação e de estabilização, bombas de elevada e média 
capacidade, mangueiras para extração de água, barcos 
a remos e a motor, equipamentos de purificação de 
água. 

Testar a articulação de todas as entidades envolvidas, no terreno e/ou em sala; 

Simular procedimentos de alerta à população presente na frente marítima; 

Simular procedimentos de evacuação da frente marítima, a concluir num período inferior a 
30-40 minutos; 

Simular a busca e salvamento de eventuais vítimas no Oceano, arrastadas pelas águas. 

Condições 
meteorológicas 
adversas 

CPX ou FTX 1 dia Material de desencarceramento, ambulâncias, material 
de escoramento de fixação e de estabilização, cisternas 
para abastecimento de água, material de agasalho, 
veículos de transporte de pessoas, tendas de campanha, 
climatizadores, anticongelantes. 

Avaliar e testar o abastecimento de água com auxilio de unidades fixas e/ou móveis; 

Avaliar a eficiência de salvamentos com quebra de materiais, elevação, deslocação e 
escoramentos; 

Avaliar o acesso e disponibilização de estruturas climatizadas; 

Avaliar a capacidade de transporte de grupo de pessoas mais vulneráveis para locais pré-
definidos; 

Avalia a rapidez de ativação dos meios necessários para operacionalização dos centros de 
acolhimento temporário e a eficiência de organização dos mesmos; 

Verificar a utilização de produtos anticongelantes nos equipamentos usados. 

Inundações / 
Cheias 

CPX ou FTX 1 dia Material de desencarceramento, ambulâncias, material 
de escoramento de fixação e de estabilização, bombas 
de elevada e média capacidade, mangueiras para 
extração de água, barcos a remos e a motor, 
equipamentos de purificação de água. 

Testar a articulação de todas as entidades envolvidas, no terreno e/ou em sala; 

Testar o acionamento de meios de socorro e resgate de pessoas retidas em viaturas, em 
zonas alagadas; 

Testar o acionamento de meios de bombeamento de zonas inundadas, avaliando a 
capacidade de bombeamento de águas com lamas; 

Testar o acionamento de meios municipais de limpeza de coletores, sarjetas e sumidouros. 

Movimentos de 
massa em 
vertentes 

CPX ou FTX 1 dia Escavadoras, camiões, material de desencarceramento, 
ambulâncias, material de escoramento de fixação e de 
estabilização, material de sinalização. 

Testar a rapidez e capacidade de isolamento da zona afetada, respetiva evacuação e 
sinalização; 

Testar a eficiência de estabilização de vertentes, nomeadamente, escoramentos e fixação; 

Verificar a eficiência dos meios materiais, sua mobilização para os locais definidos e 
capacidade de remoção de terras e redireccionamento de águas. 

Acidentes 
graves de 

CPX ou FTX 1 dia Material de desencarceramento, ambulâncias, material 
diverso mecânico, material de contenção de produtos 

Testar a utilização de material de remoção mecânico e de contenção de produtos 
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tráfego petrolíferos, viaturas de combate a incêndio ligeiras e 
pesadas, reboques, gruas. 

petrolíferos; 

Testar a rapidez de chegada de meios de desencarceramento ao local; 

Avaliar e testar a capacidade de remoção e estabilização de estruturas; 

Avaliar a utilização de equipas técnicas de busca e cinotécnica. 

Acidentes no 
transporte de 
mercadorias 
perigosas ou 
em instalações 
de 
combustíveis 

CPX ou FTX 1 dia Viaturas de combate a incêndio, ligeiras, pesadas, 
material de desencarceramento, ambulâncias, material 
de contenção de produtos petrolíferos, material de 
proteção e desinfeção NRBQ, reboques, gruas. 

Detetar e isolar as fugas de matérias perigosas; 

Testar a utilização de material de remoção mecânico e de contenção de produtos 
petrolíferos; 

Testar a rapidez de chegada de meios de socorro ao local; 

Testar a capacidade de deteção de identificação de substâncias químicas e radiológicas; 

Aplicar modelos científicos adequados à previsão dos perigos e monitorização; 

Avaliar a capacidade de recolha e manipulação de amostras para análise laboratorial. 

Danos graves 
em túneis, 
pontes e outras 
infraestruturas 

CPX ou FTX 1 dia Material de desencarceramento, ambulâncias, viaturas 
de combate a incêndio ligeiras e pesadas, material de 
deteção de fugas de gás, camiões, escavadoras. 

Verificar o acesso das forças de 1ª intervenção aos locais afetados; 

Verificar a eficiência dos meios materiais, sua mobilização e capacidade de remoção de 
estruturas danificadas; 

Avaliar a utilização de equipas técnicas de busca e cinotécnica; 

Testar o acionamento de meios de bombeamento de zonas inundadas, avaliando a 
capacidade de bombeamento de águas; 

Testar a articulação entre as entidades de socorro e as empresas de fornecimento de água, 
eletricidade, gás e comunicações. 

Danos graves 
em estruturas 

CPX ou FTX 1 dia Camiões, escavadoras, ambulâncias, viaturas de 
combate a incêndio ligeiras e pesadas, material de 
escoramento de fixação e de estabilização, material de 
sinalização. 

Avaliar as ações de busca e resgate em estruturas colapsadas; 

Avaliar a rapidez de ativação dos meios de socorro e a eficácia\a da organização e 
operacionalização dos mesmos; 

Simular os procedimentos de evacuação previstos em cada PEI; 

Testar a eficácia na desobstrução de vias de acesso prioritárias; 

Testar a capacidade de avaliação de estruturas; 

Avaliar a utilização de equipas técnicas de busca e cinotécnica. 

Incêndios em 
edifícios 

CPX ou FTX 1 dia Viaturas de combate a incêndio, ligeiras, pesadas, 
escavadoras, ambulâncias, sistemas de comunicações. 

Avaliar e testar a rede de pontos de água urbanos; 

Testar os processos e percursos de evacuação dos edifícios; 

Avaliar a localização de pontos de encontro; 

Verificar a acessibilidade das forças de 1ª intervenção ao local do sinistro; 

Avaliar a localização e funcionamento dos sistemas de deteção e extinção automática de 
incêndios e de ventilação dos edifícios.  

Acidentes em 
indústrias 
pirotécnicas, 

CPX ou FTX 1 dia Viaturas de combate a incêndio, ligeiras, pesadas, 
ambulâncias, material de proteção e desinfeção NRBQ. 

Testar a capacidade de deteção de identificação de substâncias químicas e radiológicas;  

Avaliar a capacidade de recolha e manipulação de amostras para análise laboratorial; 
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Tabela 4 - Tipificação de Exercícios 

 

explosivos ou 
outras 

Apoiar a redução imediata dos riscos, nomeadamente contenção e neutralização do perigo; 

Articular as ações de emergência com as descritas nos PEI, caso existam. 

Incêndios 
florestais 

CPX ou FTX 1 dia Viaturas de combate a incêndio, ligeiras, pesadas e 
aéreas, escavadoras. 

Avaliar e testar a rede de pontos de água no meio florestal; 

Testar e avaliar o sistema de deteção e alerta de incêndio; 

Avaliar e testar a adequação dos meios de combate ao incêndio; 

Avaliar a capacidade de extinção por meios aéreos e a coordenação com as equipas no 
terreno e posto de comando. 
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O plano de emergência deve ser objeto de exercícios pelo menos bianualmente. Deve-se realizar um exercício no 

prazo máximo de 180 dias após a aprovação da primeira revisão do PMEPC, de acordo com a legislação em vigor. 

 

Com estes exercícios pretende-se testar e avaliar a resposta a dar aos principais riscos existentes no Concelho do 

Funchal, bem como a operacionalidade dos meios disponíveis para fazer face a uma emergência. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Tabela 5 - Calendarização dos Exercícios 2014-2015 

 
 
 

Risco Data Tipo de 
exercício 

2014                                      2015 

1º 
Semestre 

2º 
Semestre 

1º 
Semestre 

2º 
Semestre 

Condições 
meteorológicas 

adversas / Aluvião 

X    CPX 

Condições 
meteorológicas 

adversas / Aluvião 

 X   FTX 

Incêndio Florestal   X  CPX 

Incêndio Florestal    X FTX 
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Parte II – Organização da Resposta 
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1. Conceito de Atuação 
 

A atuação das entidades com responsabilidade no âmbito da proteção civil deve assentar no saber histórico, no 

conhecimento da natureza humana e no conhecimento especializado dos mecanismos de resposta. Esta atuação 

compreende três fases: a fase da pré-emergência, em que as diferentes entidades desenvolvem atividades de 

acordo com a sua estrutura de comando e missão; a fase da emergência, em que é necessária uma articulação 

estreita entre os agentes de proteção civil e organismos de apoio; e a fase da reabilitação que compreende o 

restabelecimento do funcionamento normal da comunidade que foi afetada. 

 

As atividades de gestão da emergência dividem-se em 3 fases ou grupos (Pré-acidente grave ou catástrofe, 

Resposta e Reabilitação), formando o chamado Ciclo da Emergência (Figura 3). 

 

 

Fonte: ESA funded GCE Respond 
Figura 3 - Ciclo da Emergência 

 

Pré-Acidente grave ou catástrofe (Mitigação e Preparação) 
É a fase inicial da gestão da emergência e deve ser considerada antes da ocorrência do desastre ou emergência. O 

objetivo desta fase é a proteção da população, propriedade e ambiente. A execução de ações de forma sustentada 

para reduzir ou eliminar os riscos traduz-se em: medidas de prevenção, de forma a evitar que os riscos existentes 

evoluam para dimensões mais significativas; Medidas de proteção da propriedade, tal como a modificação das 

estruturas, edifícios e áreas envolventes de modo a reduzir os danos de um perigo conhecido; Medidas de proteção 

dos recursos naturais usadas para reduzir as consequências de um perigo conhecido e para melhorar a qualidade 

global do ambiente; Medidas de emergência, a considerar no processo de planeamento e que incluem Aviso, 
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Resposta, Medidas de proteção para instalações críticas e Manutenção da saúde e segurança; Projetos estruturais, 

que protegem diretamente as pessoas e a propriedade que se encontram em risco devido a um perigo conhecido de 

modo a dominar os danos e informação pública que informa a população dos riscos existentes e das medidas e 

comportamentos de autoproteção face a esses riscos. 

 

Apesar de todo o esforço desenvolvido, não é possível mitigar completamente todos os riscos. Sendo assim, 

medidas de preparação podem ajudar a reduzir o impacto dos riscos residuais através de ações a tomar antes da 

emergência. A preparação inclui a elaboração de planos e outras medidas para salvar vidas e facilitar as operações 

de resposta e recuperação. As medidas de preparação envolvem todos os intervenientes no sistema de gestão da 

emergência, públicos ou privados e incluem várias atividades como, por exemplo o desenvolvimento deste Plano de 

Emergência. 

 

Resposta  
Realização de operações de emergência com o objetivo de salvar vidas e bens através de ações de redução de 

riscos ou eliminação dos mesmos, evacuação de vítimas potenciais, fornecimento de alimentação, água, abrigo e 

assistência médica, bem como reabilitação dos serviços públicos essenciais à comunidade. A Resposta começa 

quando um evento que ocasiona uma emergência está iminente ou imediatamente após a ocorrência do evento. A 

resposta é o conjunto de todas as ações efetuadas tendo por objetivo o salvamento de vidas e a redução dos danos 

causados por uma determinada ocorrência. Sendo assim, a prestação de assistência urgente, a reposição em 

funcionamento de infraestruturas críticas e serviços críticos, são as ações esperadas.  

 

Reabilitação 
O objetivo da Reabilitação é o regresso dos sistemas e atividades da comunidade ao normal e tem início 

imediatamente após a emergência. No curto prazo, a reabilitação é uma extensão da fase de resposta em que os 

serviços e funções básicas são repostos. No longo prazo, a reabilitação consiste na reposição das vidas individuais 

de cada pessoa e do modo de vida da comunidade. 

 

A organização prevista no PMEPC do Funchal assenta nas estruturas de direção, coordenação política e 

institucional e de comando, nos vários níveis existentes, nacional, regional e municipal, garantindo assim uma 

correta articulação dos vários agentes de proteção civil em caso de emergência. 

 

 Estruturas 

Direção Politica Coordenação 
Politica 

Coordenação 
Institucional 

Comando 

Nacional Primeiro-ministro Comissão Nacional 
de Proteção Civil 

Centro de 
Coordenação 
Operacional Nacional 

Comando Nacional 
Operacional 

Regional Presidente 
Governo Regional 

Comissão Regional 
de Proteção Civil 

Centro de 
Coordenação 
Operacional Regional 

Comando Regional 
Operacional  

Municipal Presidente Câmara 
Municipal do 
Funchal 

Comissão Municipal 
de Proteção Civil 

Centro de 
Coordenação 
Operacional 
Municipal 

Coordenador 
Municipal de 
Proteção Civil 

Tabela 6 - Organização da Proteção Civil no Município do Funchal 
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1.1. Estruturas de Direção 
 

O Presidente da Câmara Municipal do Funchal é a autoridade máxima da política de proteção civil do Concelho, ao 

qual compete desencadear, na iminência ou ocorrência de um acidente grave ou catástrofe, as ações de proteção 

civil de prevenção, socorro, assistência e reabilitação adequadas para cada caso. 

Compete-lhe assim: 

1. Convocar a Comissão Municipal de Proteção Civil do Funchal; 

2. Desencadear as ações previstas no PMEPCF; 

3. Garantir informação permanente aos escalões superiores de proteção civil; 

4. Difundir comunicados oficiais que se mostrem adequados às situações previstas na lei, em articulação 

com a CMPC e CCOM. 

 

1.2. Estruturas de Coordenação 
 

Comissão Municipal de Proteção Civil 
A Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) é o órgão que, de acordo com o Art.º 3º, da Lei nº 65/ 2007, de 12 

de Novembro, deverá assegurar que, todas as entidades e instituições de âmbito municipal imprescindíveis às 

operações de proteção e socorro, emergência e assistência previsíveis ou decorrentes de acidente grave ou 

catástrofe, se articulam entre si, garantindo os meios considerados adequados à gestão da ocorrência.  

Também de acordo com o estipulado no art.º 14º do Decreto Legislativo Regional n.º16/2009/M, de 30 de Junho, 

compete à CMPC articular a sua atividade com a Comissão Regional de Proteção Civil nomeadamente no que diz 

respeito ao acompanhamento das políticas de proteção civil desenvolvidas pelos agentes públicos, bem como a 

proposta de nomeação do Coordenador Municipal de Proteção Civil. 

 

A Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, refere na alínea c) do nº 3 do art.º 3º que cabe à CMPC a responsabilidade 

de ativar os planos municipais de proteção civil sempre que se justifique e na alínea d) do mesmo art.º a 

responsabilidade de garantir que as instituições e entidades que integram a CMPC acionam, ao nível municipal, no 

âmbito da sua estrutura orgânica os meios necessários ao desenvolvimento das ações de proteção civil. 

 

Conforme referido na Diretiva Operacional Nacional nº 1/2009, de 12 de Fevereiro (Dispositivo Integrado das 

Operações de Proteção e Socorro) a CMPC tem a responsabilidade de coordenação institucional. 

 

 Competências: 

 Acionar a elaboração do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil, remetê-lo para correção e 

acompanhar a sua execução; 

 Acompanhar as políticas diretamente ligadas ao sistema de Proteção Civil que sejam desenvolvidas por 

agentes públicos; 

 Determinar o acionamento dos planos, quando tal se justifique; 

 Garantir que as entidades e instituições que a integram, acionam, ao nível municipal, no âmbito da sua 

estrutura orgânica e das suas atribuições, os meios necessários ao desenvolvimento de ações de 

proteção civil; 
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 Difundir comunicados e avisos às populações e às entidades e instituições, incluindo os órgãos de 

comunicação social. 

 

Composição: 

Presidente da CMF 

Vereador com o Pelouro da Proteção Civil da CMF 

Coordenador Municipal de Proteção Civil 

Comandante dos Bombeiros Municipais do Funchal 

Comandante dos Bombeiros Voluntários Madeirenses 

Comando da Guarda Nacional Republicana 

Comando Regional da Madeira – P.S.P. 

Instituto de Administração de Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM. 

Delegação da Madeira da Cruz Vermelha Portuguesa  

Direção Regional de Florestas e de Conservação da Natureza 

Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM  

Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E.  

Capitão do Porto do Funchal ou o seu representante 

 

Em caso de acionamento do PMEPCF o local de funcionamento da CMPC será o edifício dos BMF (ver Mapa  

correspondente) coincidente com o local de funcionamento do CCOM principal ou alternativo. 

 

Centro de Coordenação Operacional Municipal 
De acordo com o n.º2 do art.º 49º da Lei 27/2006, de 3 Julho, os centros de coordenação operacional apenas se 

constituem a nível regional. Embora a legislação não preveja ao nível municipal a constituição de um Centro de 

Coordenação Operacional, o facto é que o art.º 11º da Lei 65/2007, de 12 de Novembro, indica que as comissões 

municipais de proteção civil asseguram a nível municipal a coordenação institucional (para além da politica), sendo 

deste modo responsável pela gestão da participação operacional de cada força ou serviço nas operações de 

socorro a desencadear. No entanto, para uma melhor articulação a nível operacional, a CMPC deverá constituir-se 

numa célula de direção, adotando o CCOM a seguinte configuração onde intervêm os diversos grupos de 

intervenção que se integram nas diversas células: 
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Esquema 1 - Esquema organizacional do CCOM 

 
 

Célula de Direção - É responsável por garantir a direção global das operações. É composta pelo grupo da CMPC, 

cabendo ao Presidente da Câmara Municipal do Funchal ou ao seu substituto a direção desta. 

Célula de Resposta Técnica - É responsável pela prestação do apoio técnico específico solicitado no âmbito das 

operações de resposta em curso, nomeadamente ao nível de análise e avaliação de danos, busca e salvamento, 

apoio médico e psicológico, saúde pública, movimentação das populações, manutenção da lei e da ordem, apoio 

social, avaliação de estruturas, controlo de matérias perigosas, mortuária, redes, transportes e gestão de recursos. 

É composta pelos grupos: Busca, Socorro e Salvamento; Ordem Pública; Saúde; Apoio Técnico. 

Célula de Assessoria Técnica e Financeira - É responsável por garantir a prestação de apoio ao nível jurídico e 

da gestão administrativa e financeira, nomeadamente no que respeita aos procedimentos inerentes às eventuais 

declarações de situações de contingência ou alerta ou a necessidades de aquisições e pagamentos extraordinários. 

É composta pelo grupo: Apoio Técnico. 

Célula de Logística de Apoio às Operações - Assume os abastecimentos e equipamentos: Transportes (relativos 

a equipamento, alimentação, rendição de equipas e evacuação das populações), Instalações, Abastecimentos em 

todas as vertentes, Alimentação, Manutenção de equipamentos, Combustíveis, Comunicações, Apoio sanitário. É 

composta pelos grupos: Apoio Técnico. 

Célula de Gestão de Informação de Emergência - É responsável pela centralização de toda a relação com os 

órgãos de comunicação social e por coordenar a prestação de informação à população. É composta pelo grupo: 

Apoio Técnico. 

Célula de Logística 
de Apoio 

 Grupo Apoio 
Técnico 

 Grupo 

Comunicações 

Célula de Direção 

 CMPC 

Célula de Resposta 
Técnica 

 Grupo Busca, 
Socorro e 
Salvamento 

 Grupo Saúde 

 Grupo Ordem 
Pública 

 Grupo Apoio 
Técnico 

Célula de 
Assessoria Técnica 
e Financeira 

 Grupo Apoio 
Técnico 

Célula de Gestão 
de Informação de 
Emergência  

 Grupo Apoio 

Técnico 

CENTRO DE COORDENAÇÃO OPERACIONAL 

MUNICIPAL 
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Assim o CCOM/PCMun funcionará nos seguintes locais (Mapa 2): 

 Local Principal – Edifício BMF (serviços técnicos) 

 Local Alternativo - Edifício sede da CMF 

- Tendas dos BMF 

 

Mapa 2 - Localização do CCOM e PCMun 

 

 

Para efeitos do PMEPC do Funchal e de todos os planos subsequentes, o CCOM funcionará em conjunto com o 

Posto de Comando Municipal – PCMun. 
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Esquema 2 - Esquema organizacional dos níveis de gestão de operações 
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1.3. Estruturas de Comando 
 

Ao observarmos a estrutura de comando da ANPC e a transpusermos para a Região Autónoma da Madeira, 

verificamos que está assente em comandos operacionais de socorro de nível nacional (CNOS) e regional (CROS), 

competindo a esta estrutura assegurar o comando operacional das operações de proteção civil. 

Tendo em vista o garante de uma resposta operacional cabal, é garantido a constituição de Postos de Comando. 

Assim, ao nível municipal é constituído um único Posto de Comando Municipal que garante a gestão da resposta à 

emergência que originou a ativação do PMEPC. Este Posto de Comando Municipal é responsável pelo acionamento 

de todos os meios disponíveis no município, pela gestão dos meios de reforço que lhe foram enviados pelo escalão 

regional e pela gestão de todas as operações de proteção civil decorrentes da emergência em questão. 

O PCMun, funcionará nas instalações do Departamento de Proteção Civil e Bombeiros a funcionar nas 

instalações dos Bombeiros Municipais do Funchal. (Mapa 2) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esquema 3 -Esquema organizacional dos Postos de Comando 

Para efeitos de sectorização das áreas de operações do PCMun, considera-se que para efeitos do presente PMEPC 

se adotará o estipulado no Plano Operacional das Operações de Socorro dos Bombeiros Municipais do Funchal e 

dos Bombeiros Voluntários Madeirenses para o Concelho do Funchal (Mapa 3 - Delimitação das Áreas 

 
Posto Comando Municipal

 (PCMun) 

CCOM (CMPC) / CMOS 

 

 

Posto  Comando Operacional (PCO) 

COS – Comandante Operações Socorro 

 

 

 

Teatro Operações 

SECTOR ALFA SECTOR BRAVO SECTOR CHARLIE 

CCHARLIE 

COMANDANTE 

SECTOR 

SUBSECTORES 

COMANDANTE 

SECTOR 

SUBSECTORES 

COMANDANTE 

SECTOR 

SUBSECTORES 
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Operacionais), o qual definirá a sectorização inicial em caso de ativação deste plano.  

 

 

Mapa 3 - Delimitação das Áreas Operacionais 

 

No entanto, face à especificidade do incidente ou em função de uma melhor delimitação destas áreas, o PCMun 

poderá estabelecer zonas operacionais especiais ou outra configuração que melhor se adeque ao estabelecimento 

de resposta à emergência. Considera-se desde já, na área de jurisdição marítima, designadamente no Domínio 

Público Marítimo e na faixa litoral e espaços sob jurisdição marítima como sendo uma Zona Operacional Especial 

Marítima, cuja responsabilidade de ativação e desativação é da Autoridade Marítima. 
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Esquema 4 - Esquema inicial de sectorização do Concelho do Funchal 

Sempre que a situação justifique, será instituído pelo COS um Posto de Comando Operacional destinado a apoiar 

no local da ocorrência o responsável pelas operações, na preparação das decisões e na articulação dos meios no 

teatro de operações. O Decreto-lei 134/2006, de 25 de Julho define as missões dos Postos de Comando 

Operacionais, sendo estes constituído por três células: célula de planeamento, célula de combate e célula de 

logística, todas elas coordenadas diretamente pelo COS. Assim, compete ao Posto de Comando Operacional 

projetado no terreno: 

 A manutenção das operações e dos meios empregues; 

 A preparação das ações a desenvolver; 

 A recolha e o tratamento operacional das informações; 

 O controlo da execução das ordens; 

 A gestão dos meios de reserva. 

A responsabilidade da assunção da função de COS cabe, por ordem crescente: 

1. Ao chefe da primeira equipa de intervenção a chegar à ocorrência, independentemente da sua titularidade; 

2. Ao mais graduado do Corpo de Bombeiros; 

3. A responsabilidade do comando e controlo de uma operação de proteção e socorro será do elemento da 

estrutura e comando operacional regional do SRPC, se a situação o justificar; 

  
Posto Comando Municipal 

  (PCMun)   

CCOM  (CMPC)   / PCMUN   

  

  

  

    

  

  

  

  

      

  

ZONA 
OPERACIONAL 

1 

  

  

  

  

  

  

  

ZONA 
OPERACIONAL 

ESPECIAL 
Marítima 

ZONA 
OPERACIONAL 

2 

CONCELHO DO FUNCHAL 
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4. Na faixa litoral o Capitão do Porto do Funchal assume as funções de COS no seu espaço de jurisdição e 

em articulação estreita com o CCOM, sem prejuízo das competências deste último.  

 

 

Esquema 5 - Esquema da organização e comando do teatro de operações 

No Teatro de Operações, o COS é o responsável pela sua gestão, sectorizando este em quatro tipos de zonas: 

 Zona de sinistro – corresponde à área na qual se desenvolve a ocorrência, de acesso restrito, onde se 

encontram exclusivamente os meios necessários à intervenção direta, sob responsabilidade exclusiva do 

Posto de Comando Operacional; 

 Zona de apoio – zona adjacente à zona de sinistro, de acesso condicionado, onde se encontram os 

meios de apoio logístico estrategicamente necessários ao suporte dos meios de intervenção e/ou onde se 

estacionam meios de intervenção para resposta imediata em caso de necessidade; 

 Zona de concentração e reserva – zona adjacente onde se localizam temporariamente meios e recursos 

disponíveis sem missão imediata, onde têm lugar as concentrações e trocas de recursos pedidos pelo 

Posto de Comando Operacional; 

 Zona de receção de reforços – zona de controlo e apoio logístico, sob a responsabilidade do Centro de 

Coordenação Operacional Municipal em articulação com o Centro de Coordenação Operacional Regional, 

onde se desenvolvem as operações, para onde se dirigem os meios de reforço atribuídos antes de 

atingirem a zona de concentração de reserva no teatro de operações. 

 

PCMun 
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Figura 4 - Zonas de Intervenção do Teatro das Operações 
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2. Execução do Plano 
 

Nesta fase é descrita a organização geral das operações de proteção civil a efetuar de modo a assegurar a criação 

das condições favoráveis ao empenhamento rápido, eficiente e coordenado de todos os meios e recursos 

disponíveis e dos que venham a ser disponibilizados. 

O PMEPC deverá garantir a articulação com os Planos de Emergência de nível superior, tendo por base os 

pressupostos definidos, nomeadamente o Plano Regional de Emergência e o Plano Nacional de Emergência. 

De seguida serão apresentados os agentes de Proteção Civil e entidades a envolver por tipologia de riscos, bem 

como medidas e ações de proteção e socorro nas fases de Emergência e Reabilitação. 
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RISCOS Enumeração dos meios a mobilizar Medidas e ações de proteção e socorro 

Nevoeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da PSP 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da 

RAMEDM – Estradas da Madeira / 

Vialitoral 

 Meios humanos e materiais do Corpo da 

Polícia Florestal (Direção Regional de 

Florestas e de Conservação da 

Natureza) 

 Meios humanos e materiais da 

Autoridade Marítima 

- Reduzir a velocidade de circulação  
- Sinalizar as vias de comunicação 
- Avisos à população através de painéis indicadores 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 
- Em caso de acidente rodoviário ou aéreo, utilizar as medidas da emergência 
 

Nevões 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP e PSP 

 Meios das Forças Armadas 

 Meios humanos e materiais do Corpo da 

Polícia Florestal (Direção Regional de 

Florestas e de Conservação da 

Natureza) 

- Colocar entidades de apoio em estado de prevenção 
- Cortar as vias de comunicação municipais afetadas ou passíveis de serem afetadas 
- Prevenir situações de acumulação de neve ou gelo, assegurando a disponibilidade 
de meios de limpeza das vias de comunicação 
 - Desimpedir as vias de comunicação, e, como ação preventiva, a dispersão de sal 
ou outras soluções salinas que impeçam a formação e acumulação de gelo nas 
estradas 
- Avisos à população através de painéis indicadores 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 
- Articular com a Autoridade de Saúde para prestarem o auxílio à população mais 
vulnerável  
- Evacuar locais com população em áreas sensíveis 
- Prestar os primeiros socorros 
- Transportar vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outra Unidades de 
Saúde 
- Proceder à busca de vítimas 
- Providenciar o alojamento da população deslocada e disponibilizar-lhes bens de 
primeira necessidade 
- Manter a ordem e a calma nas populações 
 

Ondas de calor 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER 

 Meios humanos e materiais do IASAUDE 

 Meios humanos e materiais dos Centros 

de Saúde (SESARAM) 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

- Articular com a Autoridade de Saúde para prestarem o auxílio à população mais 
vulnerável 
- Intervir prioritariamente em infantários e escolas, lares de 3ª idade,  casas de 
repouso, centro de dia, unidades hospitalares, de saúde - Ativação dos Centros de 
Alojamento | Acolhimento Comunitário provisório (para a população com recurso 
habitacionais deficitários) 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 
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 Meios humanos e materiais da CVP 

Vagas de frio 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER 

 Meios humanos e materiais do IASAUDE 

 Meios humanos e materiais dos Centros 

de Saúde (SESARAM) 

 Meios humanos e materiais da CVP 

- Articular com a Autoridade de Saúde para prestarem o auxílio à população mais 
vulnerável (distribuição de agasalhos, evacuação, etc) 
- Intervir prioritariamente em infantários e escolas, lares de 3ª idade,  casas de 
repouso, centro de dia, unidades hospitalares, de saúde - Ativação dos Centros de 
Alojamento | Acolhimento Comunitário provisório (para a população com recurso 
habitacionais deficitários) 
- Ativar os Centros de Alojamento; Acolhimento Comunitário provisório (para a 
população com recurso habitacionais deficitários) 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 

Secas 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros. 

 Meios humanos e materiais da IGA 

- Ações de informação pública e sensibilização da população para um consumo 
moderado da água 
- Disponibilizar água à população em cisternas ou água engarrafa 
- Condicionar o consumo fora das horas de maior utilização 
- Gerir racionalmente o consumo e controlo permanente das águas subterrâneas 

Tempestade 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP, SANAS e PSP 

 Meios das Forças Armadas 

 Meios humanos e materiais da 

Autoridade Marítima 

 Meios humanos e materiais do Corpo da 

Polícia Florestal (Direção Regional de 

Florestas e de Conservação da 

Natureza) 

- Avisos à População para permanecer abrigada 
- Desimpedir e controlar os itinerários de emergência 
- Evacuar locais com população em áreas sensíveis 
- Prestar os primeiros socorros 
- Transportar vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outra Unidades de 
Saúde 
- Proceder à busca de vítimas 
- Providenciar o alojamento da população deslocada e disponibilizar-lhes bens de 
primeira necessidade 
- Manter a ordem e a calma nas populações 
- Preparar sistemas de previsão, aviso e informação ao público 

Cheias e inundações rápidas e urbanas 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP, SANAS, GNR e PSP 

 Meios das Forças Armadas 

 Meios humanos e materiais da 

Autoridade Marítima 

 Meios humanos e materiais da EEM 

 Meios humanos e materiais da 

Autoridade Marítima 

- Desimpedir e controlar os itinerários de emergência 
- Evacuar locais com população em áreas sensíveis 
- Prestar os primeiros socorros 
- Transportar vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outra Unidades de 
Saúde 
- Providenciar alojamento à população deslocada e bens de primeira necessidade 
- Manter a ordem, a segurança pública e a calma nas populações 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 
- Proceder à busca e salvamento de vítimas 

Inundações e galgamentos costeiros 
 Meios humanos e materiais das - Ativar os Centros de Alojamento | Acolhimento Comunitário provisório (para a 

população com recurso habitacionais deficitários) 
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corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP, SANAS, GNR e PSP 

 Meios das Forças Armadas 

 Meios humanos e materiais da 

Autoridade Marítima 

- Construir provisoriamente  barreiras e sistemas de defleção ou retenção 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 
- Evacuar locais com população em áreas sensíveis Definição de área de segurança 
ao longo da linha de costa 
- Implementar, se necessário, enfermarias de campanha, tendo em consideração os 
seguintes pontos: 
   - Pessoal médico, enfermagem, auxiliares para guarnecer as estruturas 
   - Equipamentos médicos e hoteleiros para as vítimas 
   - Alimentação 
   - Água 
   - Ações de informação pública e sensibilização da população 

Tsunami 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP, SANAS, GNR e PSP 

 Meios das Forças Armadas 

 Meios humanos e materiais da 

Autoridade Marítima 

 Meios humanos e materiais da EEM 

- Na sequência de um sismo forte, evacuar as pessoas que se encontram nas áreas 
assinaladas na Cartografia de Risco, as quais devem ser deslocadas para locais mais 
altos e afastados do mar e das ribeiras, para fora das áreas de evacuação ou cotas 
elevadas 
- Emitir  avisos à população para permanecerem nas zonas elevadas por algumas 
horas e que não devem regressar às áreas críticas pelo menos até 4 horas após a 
chegada do tsunami. 
- Implementar, se necessário, enfermarias de campanha, tendo em consideração os 
seguintes pontos: 
   - Pessoal médico, enfermagem, auxiliares para guarnecer as estruturas 
   - Equipamentos médicos e hoteleiros para as vítimas 
   - Alimentação 
   - Água 
- Ações de informação pública e sensibilização da população - Prestação dos 
primeiros socorros 
- Transportar  vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outra Unidades de 
Saúde 
- Providenciar alojamento à população deslocada e bens de primeira necessidade 
- Manter a ordem, a segurança pública e a calma nas populações 
 

Sismos 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP, SANAS, GNR e PSP  

 Meios das Forças Armadas 

 Meios humanos e materiais da EEM 

 Meios humanos e materiais da IGA 

 Meios humanos e materiais da 

RAMEDM  - Estradas da Madeira / 

Vialitoral 

- Desimpedir e controlar os itinerários de emergência e teatro de operações 
- Missões de Busca e Salvamento de vítimas soterradas 
- Prestar os primeiros socorros 
-Transportar vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outras Unidades de 
Saúde 
- Identificar e sinalizar de áreas instáveis 
- Evacuar locais com  população em edifícios ou estruturas sensíveis 
- Providenciar alojamento à população deslocada e bens de primeira necessidade 
- Estabilizar  infraestruturas críticas 
- Restabelecer vias prioritárias 
- Definir zonas de circulação interdita 
- Criar e sinalizar os caminhos de evacuação e espaços de refúgio 
- Em caso de incêndio ou outras emergências utilizar as medidas da respetiva 
emergência 
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 Implementar, se necessário, enfermarias de campanha, tendo em consideração os 
seguintes pontos: 
- Pessoal médico, enfermagem, auxiliares para guarnecer as estruturas 
- Equipamentos médicos e hoteleiros para as vítimas 
- Alimentação 
- Água 
- Ações de informação pública e sensibilização da população - Manter a ordem, a 
segurança pública e a calma nas populações 
 

Movimentos de massa em vertentes 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP, GNR e PSP 

 Meios das Forças Armadas 

 Meios humanos e materiais do LREC 

 Meios humanos e materiais da IGA 

 Meios humanos e materiais da EEM 

 Meios humanos e materiais da 

RAMEDM – Estradas da Madeira / 

Vialitoral  

- Desimpedir e controlar itinerários de emergência e teatro de operações 
- Missões de Busca e Salvamento de vítimas soterradas 
- Prestar os primeiros socorros 
- Transportar  vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outras Unidades de 
Saúde 
- Evacuar locais com população em edifícios ou estruturas sensíveis 
- Providenciar alojamento à população deslocada e bens de primeira necessidade 
- Identificar e sinalizar de áreas instáveis 
- Estabilizar  infraestruturas críticas 
- Analisar vertente(s) instabilizada(s) para a identificação de medidas de proteção 
provisórias 
- Delimitar fisicamente  zonas de risco elevado na base e no topo das arribas nos 
locais em que os fenómenos de instabilidade são particularmente evidentes (fendas 
de tração visíveis e abertas, blocos em consola, cicatrizes de rotura recentes), bem 
como nos locais com registo de ocorrências recentes e/ou elevada frequência de 
movimentos de massa de vertente. - Interdição de sectores de praia ou arriba 
(estacionamentos, acessos, passeios pedonais, estradas), com vista à restrição 
espacial de permanência local 
- Estabilizar artificialmente as vertentes com muros de suporte em betão, 
principalmente em arribas que tenham edificação densa nas proximidades e em 
praias muito frequentadas; 
- Restabelecer  vias prioritárias e desobstrução progressiva das vias de circulação 
afetadas 
- Definir zonas de circulação interdita 
Implementações, se necessário, de enfermarias de campanha, tendo em 
consideração os seguintes pontos: 
- Pessoal médico, enfermagem, auxiliares para guarnecer as estruturas 
- Equipamentos médicos e hoteleiros para as vítimas 
- Alimentação 
- Água 
- Ações de informação pública e sensibilização da população - Estabilizar 
artificialmente as escarpas rochosas com muros de suporte em betão, principalmente 
em escarpas rochosas que tenham edificação densa nas proximidades 
- Manter a ordem, a segurança pública e a calma nas populações 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 

Erosão costeira  Meios humanos e materiais das - Proceder à busca de vítimas soterradas e/ou vítimas de queda 
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corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP, SANAS, GNR e PSP 

 Meios das Forças Armadas 

 Meios humanos e materiais da 

Autoridade Marítima 

- Prestar os primeiros socorros 
-Transportar  vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outras Unidades de 
Saúde 
- Evacuar áreas pouco seguras 
- Colocar ou repor imediatamente  sinalização de perigo na base e no topo das 
arribas; 
- Proceder ao controlo e monitorização da erosão costeira com incidência na faixa 
litoral; 
- Delimitar físicamente  zonas de risco elevado na base e no topo das arribas nos 
locais em que os fenómenos de instabilidade são particularmente evidentes (fendas 
de tração visíveis e abertas, blocos em consola, cicatrizes de rotura recentes), bem 
como nos locais com registo de ocorrências recentes e/ou elevada frequência de 
movimentos de massa de vertente. - Interdição de sectores de praia ou arriba 
(estacionamentos, acessos, passeios pedonais, estradas), com vista à restrição 
espacial de permanência local; 
- Realizar operações de saneamento de blocos instáveis e reperfilamento dos perfis 
das arribas 
- Estabilizar artificialmente as vertentes com muros de suporte em betão, 
principalmente em arribas que tenham edificação densa nas proximidades e em 
praias muito frequentadas; 
- Proceder a demolições em zonas de risco e em áreas interditas à ocupação humana 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 

Acidentes rodoviários e aéreos 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros  

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP e PSP  

 Meios humanos e materiais da 

RAMEDM – Estradas da Madeira / 

Vialitoral 

- Proceder ao controlo da ocorrência com recurso aos meios dos APC 
- Solicitar a disponibilização de meios auxiliares (Reboques, Gruas, Mergulhadores…) 
- Prestar os primeiros socorros 
- Transportar de vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outras Unidades de 
Saúde, no caso de ser necessário. 
- Controlar a via afetada e definição de itinerários alternativos 
- Analisar  necessidade de evacuação da população em locais de risco 
- Restabelecer a via através da desobstrução e limpeza da mesma 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 

Acidentes no transporte de mercadorias perigosas 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

  Meios humanos e materiais das forças 

armadas 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP e PSP 

 Meios humanos e materiais da 

RAMEDM – Estradas da Madeira – 

Vialitoral   

- Proceder ao controlo da ocorrência com recurso aos meios dos APC 
- Solicitar a disponibilização de meios auxiliares (Reboques, Meios de trasfega, 
Contenção…) 
- Prestar os primeiros socorros 
- Transportar de vítimas para o Hospital Nélio Mendonça ou outras Unidades de 
Saúde, no caso de ser necessário. 
- Controlar a via afetada e definição de itinerários alternativos 
- Analisar a necessidade de evacuação da população em locais de risco 
- Restabelecer a via através da desobstrução e limpeza da mesma 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 

Colapso de túneis, pontes e outras infraestruturas 
 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

- Busca e Salvamento de Vítimas 
- Prestar os primeiros socorros 
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 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP,  PSP 

 Meios humanos e materiais da 

RAMEDM – Estradas da Madeira – 

Vialitoral   

 Meios humanos e materiais da IGA 

 Meios humanos e materiais da EEM 

 Meios humanos e materiais do LREC 

- Transporte de vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outras Unidades de 
Saúde, no caso de ser necessário. 
- Controlar a via afetada  
- Sinalizar possíveis vias alternativas de comunicação 
- Analisar d necessidade de evacuação da população em locais de risco 
- Solicitar a disponibilização de meios auxiliares (Reboques, Gruas…) 
- Delimitar fisicamente  zonas de risco elevado 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 

Acidentes em áreas e parques industriais 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER e 

PSP 

 Meios humanos e materiais da CVP 

- Proceder ao controlo da ocorrência com recurso aos meios dos APC 
- Solicitar a disponibilização de meios auxiliares (Reboques, Meios de trasfega, 
Contenção…) 
- Prestar os primeiros socorros  
- Transportar  vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outras Unidades de 
Saúde, no caso de ser necessário. 
- Analisar da necessidade de evacuação da população em locais de risco 
 Ações de informação pública e sensibilização da população 

Acidentes em instalações de combustíveis, óleos e lubrificantes 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER e 

PSP 

 Meios humanos e materiais da CVP 

- Proceder ao controlo da ocorrência com recurso aos meios dos APC 
- Solicitar a disponibilização de meios auxiliares (Reboques, Meios de trasfega, 
Contenção…) 
- Prestar os primeiros socorros  
- Transportar  vítimas para o Hospital Nélio Mendonça ou outras Unidades de Saúde, 
no caso de ser necessário. 
- Análise da necessidade de evacuação da população em locais de risco 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 

Acidentes em estabelecimentos de armazenagem de produtos explosivos 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da SEMER e 

PSP 

 Meios humanos e materiais da CVP 

- Proceder ao controlo da ocorrência com recurso aos meios dos APC 
- Solicitar a disponibilização de meios auxiliares (Reboques, Meios de trasfega, 
Contenção…) 
- Prestar os primeiros socorros se necessário 
- Transportar  vítimas para o Hospital Nélio Mendonça ou outras Unidades de Saúde, 
no caso de ser necessário. 
- Analisar da necessidade de evacuação da população em locais de risco 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 

Incêndios e colapsos em centros históricos e em edifícios com elevada concentração populacional 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP, PSP 

 Meios humanos e materiais da EEM 

 

- Busca e Salvamento de Vítimas 
- Proceder ao controlo inicial do incêndio  
- Analisar da necessidade de evacuação da população em locais de risco 
- Prestar os primeiros socorros  
- Transportar vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outras Unidades de 
Saúde 
- Analisar da necessidade de meios auxiliares 
- Delimitar a zona afetada 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 

Incêndios em túneis  Meios humanos e materiais das - Controlar as chamas 
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corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP e PSP 

 Meios humanos e materiais da 

RAMEDM – Estradas da Madeira / 

Vialitoral 

- Busca e Salvamento de Vítimas 
- Prestar os primeiros socorros 
- Transportar  vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outras Unidades de 
Saúde, no caso de ser necessário. 
- Controlar a via afetada  
- Sinalizar  possíveis vias alternativas de comunicação 
- Analisar da necessidade de evacuação da população em locais de risco 
- Ações de informação pública e sensibilização da população. 

Poluição atmosférica grave com partículas e gases 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP e PSP 

 SRA 

- Informar a DROT  
- Ações de informação pública e sensibilização da população 
- Monitorização constante e evacuação da população para zonas seguras 

Poluição marítima 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da Marinha 

 Meios humanos e materiais da APRAM 

 Meios humanos e materiais da 

Autoridade Marítima 

 Meios humanos e materiais da CMF 

- Conter as áreas afetadas; 
- Limpar as áreas circundantes; 
- Ações de informação pública e sensibilização da população; 
- Efetuar a articulação com o Plano Mar Limpo 
 

Falta generalizada de energia 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da CVP e 

PSP e forças de segurança e armadas 

 Meios humanos e materiais da EEM 

- Alertar para a EEM 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 
 

Incêndios florestais 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SEMER, 

CVP e PSP 

 Meios humanos e materiais das Forças 

Armadas 

 Meios humanos e materiais do Corpo de 

Polícia Florestal 

 Meios humanos e materiais da EEM 

 Meios humanos e materiais da 

RAMEDM – Estradas da Madeira / 

 - Atacar ampliadamente, com as corporações de bombeiros do município 
- Triangular com os corpos de bombeiros vizinhos e articulação com autoridades 
competentes 
- Solicitar a disponibilização de meios auxiliares (máquinas de rasto, autotanques, 
retroescavadoras…) 
- Compreender o comportamento do incêndio 
- Vigilar reforçadamente as restantes áreas ainda não afetadas, evitando assim novos 
focos de incêndio 
- Controlar a evacuação dos locais afetados ou de elevado risco 
- Criar e delimitar zonas seguras para a população 
- Desimpedir e controlar os itinerários de emergência 
- Sinalizar  acessos e caminhos alternativos de saída dos locais afetados 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 
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Vialitoral 

  

Degradação e contaminação de Aquíferos 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da IGA 

 Meios humanos e materiais do IASAÚDE 

- Conter as áreas afetadas 
- Monitorizar constantemente as áreas afetadas 
- Informar a DROT  
- Implementar um canal privilegiado junto da comunicação social, para divulgação de 
mensagens oficiais. 

Degradação e contaminação de águas superficiais 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais da SRA 

 Meios humanos e materiais da IGH – 

Investimentos e Gestão Hidroagrícola 

 Meios humanos das Comissões de 

Levadas 

- Conter as áreas afetadas 
- Limpar as áreas circundantes 
- Informar a DROT  
- Monitorizar constantemente a situação 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 
- Implementar um canal privilegiado junto da comunicação social, para divulgação de 
mensagens oficiais. 

Atos terroristas, sabotagem e sequestro 

 De acordo com o tipo de ataque, os 

mesmos que em situações de: 

 Incêndios ou explosões em 

instalações industriais perigosas 

 Incêndios, explosões ou colapso 

de edifícios 

 Acidentes aéreos  

 Falta generalizada de energia ou 

de água 

 

- Proceder de acordo com o tipo de ataque e as instruções dadas no momento pelas 
forças de segurança, as mesmas que para as situações previstas na coluna anterior. 
- Avaliar a necessidade de recorrer a meios adicionais regionais ou nacionais 
- Busca e Salvamento de Vítimas 
- Prestar os primeiros socorros  
- Transportar  vítimas para o Hospital Dr. Nélio Mendonça ou outras Unidades de 
Saúde- Controlo das vias afetadas  
- Sinalizar  possíveis vias alternativas de comunicação 
- Analisar da necessidade de evacuação da população em locais de risco 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 

Epidemias 

 Meios humanos e materiais do Instituto 

da Administração da Saúde e Assuntos 

Sociais, IP-RAM 

 Meios humanos e materiais da CMF 

 Meios humanos e materiais das 

corporações de bombeiros 

 Meios humanos e materiais do SEMER e 

da  PSP 

 Meios humanos e materiais da CVP 

 Meios humanos e materiais dos locais 

públicos e privados identificados como 

potenciais enfermarias de campanha 

- Implementar  medidas de desinfestação e limpeza 
- Implementar se necessário do plano de enfermarias de campanha, e aqui, para além 
do alojamento existem 5 pontos a ter em conta: 
- Pessoal médico, enfermagem, auxiliares para guarnecer as estruturas 
- Equipamentos médicos e hoteleiros para os doentes 
- Alimentação 
- Água 
- Ações de informação pública e sensibilização da população 
- Ativação de Planos Especiais de Atuação  (caso se aplique. Ex. Plano Municipal de 
Combate ao Mosquito Vetor de Transmissão da Dengue - Aedes aegypti)  

Tabela 7 - Entidades e meios a mobilizar por tipologia de Risco para as fases de Emergência e Reabilitação 
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2.1. Fase de Emergência 
 

A fase de emergência caracteriza as ações de resposta tomadas e desenvolvidas nas primeiras horas após um 

acidente grave ou catástrofe. 

 

Nesta fase, é primordial que se considere medidas de proteção de pessoas e bens e nestes, com especial atenção 

aos bens patrimoniais, culturais e ambientais. 

 

Em resposta à gravidade da ocorrência, o Presidente da Câmara Municipal do Funchal convoca a CMPC, onde é 

determinada a ativação do PMEPC. 

 

Procedimentos a adotar: 

 Proceder à delimitação da zona de sinistro e das zonas de apoio, concentração, reserva e receção de 

reforços; 

 Acionar o alerta às populações em risco; 

 Coordenar e promover a ativação dos meios de socorro, de modo a dominar rapidamente as situações e 

prestar o socorro adequado às pessoas em perigo, procedendo à sua busca e salvamento; 

 Assegurar a manutenção da ordem e da lei, garantir a circulação nas vias de acesso prioritárias à 

circulação dos meios de socorro e evacuação das populações; 

 Promover a evacuação dos feridos e doentes para os locais destinados ao seu tratamento, bem como a 

população em risco, garantindo o seu transporte, alojamento, alimentação e agasalho; 

 Ativar o Gabinete de Apoio à Presidência (Assessoria Comunicação) da Câmara Municipal do Funchal 

para difundir, através da comunicação social ou por outros meios, os conselhos e as medidas a adotar 

pela população; 

 Informar o COR da situação, sempre que se justifique e solicitar os meios de apoio e reforço que se 

considere necessários; 

 Declarar o final da emergência. 

 

As situações de emergência compreendem quatro níveis distintos de intervenção, os quais são acionados de forma 

crescente, de acordo com a gravidade verificada e do número de meios necessários a resolver, nomeadamente: 
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Níveis de Intervenção na fase da emergência: 

Nível I Compreende as situações de emergência rotineiras, relativamente às quais os diferentes agentes de proteção 

civil se encontram em condições de promover a sua gestão e resolução, mediante recursos próprios. Neste 

nível, os diferentes serviços deverão garantir que os seus responsáveis, assim como os funcionários, se 

encontram facilmente contactáveis para eventuais acionamentos. Assim, cada serviço deverá ter previsto nesta 

fase os mecanismos próprios de comunicação e ativação de pessoal. 

Nível II Compreende as situações de emergência que embora apresentem um âmbito limitado, dimensão ou impacto, 

possuam potencial para originar situações mais graves ou exijam já o apoio operacional por parte do SMPC. 

Neste nível os diferentes agentes de proteção civil deverão estar preparados para atuar de forma concertada 

de modo a otimizar os esforços e meios a empenhar, devendo o Presidente da Câmara do Funchal declarar a 

situação de alerta de âmbito municipal, obrigando à convocação da CMPC. Os vários serviços deverão garantir 

as condições mínimas de operacionalidade face a possíveis acionamentos, colocando alguns serviços ou 

brigadas de prevenção.  

Nível III Compreende situações de emergência que justificam a reunião da CMPC para se proceder a ativação do 

PMEPC, exigindo assim o empenhamento total de meios e recursos existentes a nível municipal e a 

coordenação dos vários agentes de proteção civil. Todos estes, deverão garantir o estado de prontidão 

operacional, constituindo de imediato as equipas ou brigadas necessárias para fazer face à ocorrência. Neste 

nível é exigido o total empenhamento das estruturas operacionais de proteção civil. 

Nível IV Compreende as situações de emergência que devido à natureza, dimensão e consequências dos danos 

produzidos, obriguem ao recurso a meios regionais que deverão ser operacionalizados pelo CROS. A CMPC 

deverá nesta fase articular-se diretamente com o CROS/COR. 

 

2.2. Fase de Reabilitação 
 

Esta fase caracteriza-se pelo conjunto de ações e medidas de recuperação destinadas à reposição urgente da 

normalização das condições de vida da população. 

 

Procedimentos a adotar: 

 Análise e quantificação dos danos pessoais e materiais; 

 Prevenção de novos acidentes; 

 Restabelecimento das infraestruturas danificadas, bem como dos serviços públicos e privados necessários 

e fundamentais ao abastecimento de água, energia, comunicações e acessos; 

 Inspeção de edifícios e estruturas e remoção de destroços; 

 Estabelecimento de condições para o regresso das populações, bens e animais deslocados. 
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3. Articulação e atuação de agentes, organismos e entidades 
 

De acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 30 de Junho são agentes de Proteção Civil: 

 Os corpos de bombeiros; 

 As forças de segurança; 

 As Forças Armadas; 

 A Autoridade Marítima; 

 Os serviços de saúde e o Serviço de Emergência Médica Regional; 

 O Corpo da Polícia Florestal. 

 

A Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação da Madeira exerce, em cooperação com os demais agentes e de 

harmonia com o seu estatuto próprio de intervenção, apoio, socorro e assistência sanitária e social. 

O Corpo Operacional do Sanas Madeira exerce, em cooperação com os demais agentes e de harmonia com o seu 

estatuto próprio, funções de proteção civil no domínio do socorro a náufragos e buscas subaquáticas. 

 

Os organismos e entidades com especial dever de cooperação com os agentes de proteção civil ou com 

competências específicas em domínios com interesse para a prevenção, atenuação e socorro às pessoas, aos bens 

e ao ambiente, são as seguintes: 

 Associações humanitárias de bombeiros voluntários; 

 Serviços de segurança; 

 Instituto Nacional de Medicina Legal – Gabinete Médico Legal do Funchal; 

 Instituições de Segurança Social; 

 Instituições com fins de socorro e de solidariedade; 

 Organismos responsáveis pela conservação da natureza, indústria e energia, transportes, 

comunicações, recursos hídricos e ambiente; 

 Serviços de segurança e socorro privativos das empresas públicas e privadas, dos portos e aeroportos. 

 

3.1. Missão dos agentes de Proteção Civil 
 

As tarefas a desempenhar por cada agente de proteção civil, são as constantes em diplomas legais, sendo de 

destacar para o PMEPC no que respeita a medidas imediatas de resposta, funções de suporte de emergência e 

recuperação das condições de normalidade, que são: 
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CORPOS DE BOMBEIROS MUNICIPAIS E VOLUNTÁRIOS 

FASE DE EMERGÊNCIA 

- Combate a incêndios 
- Socorro às populações 
- Socorro a náufragos e buscas subaquáticas 
- Abastecimento de água 
- Transporte de doentes 
- Evacuação primária da população 

FASE DE REABILITAÇÃO 
- Desobstrução e limpeza de vias de comunicação 
- Medidas de apoio à normalização da vida da população 

PSP, GNR, PJ, SEF, PF, PM  

FASE DE EMERGÊNCIA 

No âmbito da respetiva esfera de competências de cada Força de 
Segurança: 
- Manutenção da ordem pública 
- Segurança e proteção de pessoas e bens 
- Isolamento de áreas 
- Controlo de tráfego  
- Investigação de atividades criminosas 
- Operações de busca, salvamento e evacuação 
- Abertura de corredores de emergência 
- Evacuação secundária da população 
- Colaborar no combate a incêndios florestais e vigilância 

FASE DE REABILITAÇÃO 

No âmbito da respetiva esfera de competências de cada Força de 
Segurança: 
- Manutenção da ordem pública 
- Prevenção de atividades criminosas 
- Medidas de apoio à normalização da vida da população 

FORÇAS ARMADAS 

FASE DE EMERGÊNCIA 

- Garantir a segurança de pessoas e bens, de apoio e de concentração e 
reserva 
- Efetuar ações de reconhecimento aéreo, terrestre e marítimo  
- Proceder à busca, salvamento e evacuação de pessoas 
- Colaborar nas ações de logística de apoio às operações e à população 
- Garantir a funcionalidade das vias de comunicação e instalação de 
sanitários e redes de rádios 
- Assegurar a participação na difusão de avisos e informação à população 

FASE DE REABILITAÇÃO 

- Garantir a segurança de pessoas e bens, de apoio e de concentração e 
reserva 
- Colaborar nas ações de logística de apoio às operações e à população 
- Garantir a montagem de alojamentos provisórios e energia alternativa 
- Garantir a funcionalidade das vias de comunicação e instalação de 
sanitários e redes de rádios 
- Assegurar a participação na difusão de avisos e informação à população 
- Colaborar nas ações de reabilitação de infraestruturas 

AUTORIDADE MARÍTIMA 

FASE DE EMERGÊNCIA 

- Garantir a segurança e controlo da navegação e faixa costeira 
- Garantir a preservação e combate à poluição em articulação com outras 
entidades de acordo com o Plano Mar Limpo; 
- Assegurar ações de preservação e proteção dos recursos marinhos 
- Garantir a segurança da faixa costeira e no domínio público marítimo e 
das fronteiras marítimas 

FASE DE REABILITAÇÃO 

- Estabelecer medidas de preservação, proteção e recuperação dos 
recursos marinhos 
- Garantir a segurança e controlo da navegação e faixa costeira 
- Garantir a segurança da faixa costeira e no domínio público marítimo e 
das fronteiras marítimas 

SEMER, IASAÚDE, SESARAM 
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FASE DE EMERGÊNCIA 

- Coordenar a atividade de saúde em ambiente pré-hospitalar 
- Triagem e evacuação primária e secundária 
- Montagem de postos médicos avançados 
- Apoio psicológico às vítimas 

FASE DE REABILITAÇÃO 
- Apoio psicológico às vítimas 
- Promover a receção e o tratamento hospitalar adequado 

CRUZ VERMELHA PORTUGUESA 

FASE DE EMERGÊNCIA 

- Apoio, busca e salvamento, socorro, assistência sanitária e social 
- Colaborar na evacuação da população 
- Colaborar na evacuação primária e secundária de feridos 
- Transporte de desalojados e ilesos 
- Coordenar do centro de gestão de voluntários 
- Colaborar na instalação de alojamentos temporários 
- Colaborar na montagem de postos de triagem 

FASE DE REABILITAÇÃO 
- Colaborar no apoio psicossocial 
- Distribuir de roupas e alimentos às populações 

SANAS 

FASE DE EMERGÊNCIA - Apoio, busca e salvamento, socorro a náufragos e buscas subaquáticas 

FASE DE REABILITAÇÃO 
- Patrulhamento das zonas ribeirinhas e costeiras, consideradas de risco, quer 
para embarcações, quer para banhistas 

Tabela 8 - Missão dos Agentes de Proteção Civil 

3.2. Missão dos Organismos e Entidades de Apoio 
A seguir são descritas as tarefas a desempenhar pelos principais organismos e entidades de apoio na cidade do 

Funchal no que respeita a medidas imediatas de resposta, funções de suporte de emergência e recuperação das 

condições de pré-emergência. 

Instituto Português do Mar e da Atmosfera - IPMA 
Investimentos e Gestão da Água – IGA 

Direção Regional Ambiente da Madeira – DRAmb 
Laboratório Regional de Engenharia Civil – LREC 
Autoridade Nacional de Comunicações - ANACOM 

Instituto Tecnológico e Nuclear – ITN 
Instituto Nacional de Aviação Civil – INAC 

APRAM - Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira 

FASE DE EMERGÊNCIA - Fornecimento de informação de carácter técnico e científico  

FASE DE REABILITAÇÃO - Monitorização técnica da evolução da situação 

Associação de Escuteiros de Portugal 
Corpo Nacional de Escutas 

Associação das Guias de Portugal 
Associação dos Pobres 

Assistência Médica Internacional - AMI 
Porta Amiga 

Cáritas Diocesana 

FASE DE EMERGÊNCIA 
- Colaborar no apoio logístico 
- Colaborar no funcionamento dos locais de acolhimento 

FASE DE REABILITAÇÃO 
- Colaborar no apoio logístico 
- Colaborar no encaminhamento de pessoas para zonas reabilitadas 

Empresa de Electricidade da Madeira - EEM, Investimentos e Gestão da Água - IGA, Portugal Telecom - PT, 
Secretaria Regional da Cultura Turismo e Transportes - SRCTT, Vice-Presidência do Governo Regional 

FASE DE EMERGÊNCIA 

- Corte e/ou reparação das infraestruturas, vias de comunicação e 
telecomunicações danificadas, no âmbito das suas competências 
- Disponibilizar piquetes para ocorrer a situações urgentes nas redes 
- Proceder ao corte da infraestrutura 

FASE DE REABILITAÇÃO - Restabelecimento do normal funcionamento 

Tabela 9 - Missão dos Organismos e Entidades de Apoio 
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Parte III – Áreas de Intervenção 
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1. Áreas de Intervenção 
 

Para efeitos de gestão das diversas áreas de intervenção, adota-se a seguinte configuração por grupos: 
 
 

Grupo de Busca, Socorro e Salvamento  Administração de meios e recursos 

 Serviços médicos e transporte de vítimas 

 Busca, Socorro e Salvamento 

 Serviços mortuários 

 Apoio psicológico 

Grupo de Ordem Pública  Administração de meios e recursos 

 Procedimentos de evacuação 

 Manutenção da ordem pública 
Grupo de Saúde  Procedimentos de evacuação 

 Serviços médicos e transporte de vítimas 

 Serviços mortuários  

 Apoio psicológico 

Grupo de Apoio Técnico  Administração de meios e recursos 

 Apoio logístico 

 Procedimentos de evacuação 

 Apoio Social 

 Voluntários 

 Obras Públicas 

 Transportes 
Grupo de Comunicações  Redes de telecomunicações 

Tabela 10 - Grupos de Intervenção e respetivas áreas de responsabilidade 

 

Grupo de Busca, 
Socorro e 

Salvamento 

Grupo de Ordem 
Pública 

Grupo de Saúde Grupo de Apoio 
Técnico 

Grupo de 
Comunicações 

BMF PSP SESARAM SMPC SMPC 

BVM GNR IASaúde CVP BMF 

PSP Policia Judiciária SEMER ANAFS DSTI 

SMPC SEF CVP Movimento Escutista  PT 

SEMER  SMPC BMF DSTI Operadoras Móveis 

CVP 
Corpo da Polícia 

Florestal 
BVM DJ Rádio Amadores 

GNR Polícia Marítima DEV DF SRPC 

ONG’s 
Empresas de 

Segurança Privada 
INML - GMLF DRH ANACOM 

Autoridade Marítima  SMPC DCP  

Administração do 
Porto do Funchal 

 
Empresa de 
Serviços de 

Bombeiros da RAM 
Juntas de Freguesia  

Forças Armadas   
Empresas de 

Construção Civil 
 



Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil 
 

58  

 

Sanas   IPSS  

   Restaurantes  

   Escolas  

   DOP  

   DASB  

   DA  

   DT  

   DPE/GIG  

   
Transportadoras 
públicas/privadas 

 

   Forças Armadas  

   
RAMEDM – 
Estradas da 

Madeira/Vialitoral 
 

   

Entidades 
exploradoras das 

redes de 
transportes, 

abastecimento de 
água, distribuição de 

energia e 
comunicações 

 

   APRAM  

   LREC  

Tabela 11 - Entidades que constituem os Grupos de Intervenção 

 

1.1. Administração de Meios e Recursos 
 

FICHA DE ADMINISTRAÇÃO DE MEIOS E RECURSOS 

COORDENAÇÃO SMPC 

SERVIÇOS DE APOIO - 

GRUPOS DE INTERVENÇÃO Todos os grupos do CCOM 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO 
SMPC Escuteiros 
BMF ANAFS 

BVM IPSS 
CVP Empresas Construção Civil 

Juntas Freguesia Restaurantes 
DF Escolas 

DSTI Forças Armadas 
DJ  

DRH  

DCP  

PRIORIDADES DE ACÇÃO 

 Gerir os custos e recursos financeiros disponíveis para a emergência 

 Supervisionar e propor questões contractuais 

 Gerir o uso e tempos de utilização dos recursos 
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 Gerir os processos de seguros 

 Disponibilizar os recursos solicitados 

PROCEDIMENTOS E INSTRUÇÕES DE COORDENAÇÃO 

GESTÃO DE MEIOS 

1. Os meios e recursos pertencentes aos agentes de proteção civil e aos organismos e entidades de apoio 
deverão ser colocados à disposição dos Postos de Comando Operacional e CMPC, que os afetarão de acordo 
com as necessidades verificadas; 

2. Deverá ser dada preferência à utilização de meios e recursos públicos ou de entidades com as quais se 
celebraram protocolos em detrimento de entidades privadas; 

3. Os pedidos de reforço de meios só são considerados válidos quando apresentados pelo COS ou 
Coordenador Municipal de Proteção Civil pelo elemento representante das várias entidades constituintes da 
CMPC; 

GESTÃO DE PESSOAL 

1. Na mobilização dos agentes de proteção civil aplica-se o disposto no artigo 25º da Lei de Bases da Proteção 
Civil; 

2. A coordenação dos meios materiais e humanos a empenhar é realizada pelos Postos de Comando 
Operacional no teatro de operações e pelo CCOM; 

3. A mobilização de pessoal pertencente a organismos ou entidades públicas rege-se de acordo com o previsto 
na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro; 

4. O pessoal voluntário, cuja colaboração seja aceite a título benévolo, deverá ser coordenado pelo Grupo de 
Apoio Técnico e/ou pelas respetivas juntas de freguesia 

5. No decurso das operações, os agentes de proteção civil e as entidades e organismos de apoio deverão 
acautelar os períodos de descanso e a rotatividade dos seus recursos humanos. 

GESTÃO DE FINANÇAS 

1. Cada entidade é responsável pela gestão financeira e de custos associados aos meios e recursos próprios 
empenhados; 

2. No caso de ser necessário recorrer a meios privados, a gestão financeira associada à requisição dos 
mesmos será assegurada pela Câmara Municipal através do Departamento Financeiro; 

3. O Departamento de Recursos Humanos auxilia o Departamento Financeiro no processo de negociações 
contratuais, sendo o responsável pela gestão dos processos de seguros inerente às operações de proteção 
civil executados pelos funcionários da CMF; 

4. O controlo da utilização dos meios privados requisitados, será assegurado pelo SMPC; 

5. O pessoal integrado nos serviços, agentes e entidades constantes deste Plano, mesmo que requisitados, 
continuam a ser remunerados pelos organismos de origem. 

Ficha 1 - Administração de Meios e Recursos 
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2. Logística 
 

Numa operação de proteção civil, poderá ser necessário providenciar apoio logístico a estas mesmas operações. 

Este apoio divide-se para as forças de intervenção e apoio à população. 

Deverão ser criadas pelo PCMun duas áreas principais, para apoio às operações de logística e uma área de apoio à 

população. Uma Zona de Concentração e Reserva (ZCR), uma Zona de Receção de Reforços (ZRR) e uma Zona 

de Concentração e Apoio à População (ZCAP) que deverão estar dotadas de infraestruturas de área 

suficientemente ampla, de boas acessibilidades e segura, para conter meios e equipamentos que deverão ficar de 

reserva e que poderão ser acionados aquando da emergência. Assim, e no âmbito deste PMEPC estas zonas 

podem vir a localizar-se nos seguintes espaços (Mapa 4):  

 A Zona de Concentração e Reserva (ZCR) Municipal será localizada na Escola Profissional de São 

Martinho ou Unidade de Apoio da Zona Militar da Madeira. 

 A Zona de Receção de Reforços (ZRR) Municipal será localizada na Escola Profissional de São 

Martinho ou Unidade de Apoio da Zona Militar da Madeira. 

 A Zona de Concentração e Apoio à População (ZCAP) Municipal no pavilhão desportivo do CAB ou 

no Regimento de Guarnição Nº3 (RG3). No caso de ser necessário a montagem de um campo de gestão 

de desalojados em zona aberta, este será localizado no Estádio dos Barreiros.  

 

Poder-se-á considerar a escolha de outros locais alternativos, cabendo ao CCOM a definição desses locais. 
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Mapa 4 - Localização das zonas de apoio logístico 

 

2.1. Logística de Apoio às Forças de Intervenção 
 

FICHA DE APOIO LOGÍSTICO ÀS OPERAÇÕES 

COORDENAÇÃO SMPC 

SERVIÇOS DE APOIO - 

GRUPOS DE INTERVENÇÃO Todos os grupos do CCOM 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO 

CROS Escuteiros (CNE / AEP) 

Juntas Freguesia Empresas de obras públicas 

Câmara Municipal do Funchal 
Entidades exploradoras das redes de transportes, abastecimento 

de água, distribuição de energia e comunicações 

BMF Fornecedores de bens de 1ª necessidade 

BVM SRCTT 

Forças Armadas   

CVP  

PRIORIDADES DE AÇÃO 

 Assegurar as necessidades logísticas das forças de intervenção, nomeadamente quanto à alimentação, 
distribuição de água, combustíveis, transportes, material sanitário, material de mortuária e outros artigos 
essenciais à prossecução das missões de socorro, salvamento e assistência; 
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 Garantir a gestão de armazéns de emergência e a entrega de bens e mercadorias necessários; 

 Prever a confeção e distribuição de alimentação ao pessoal envolvido em ações de socorro; 

 Organizar a instalação e montagem de cozinhas e refeitórios de campanha para a assistência à emergência; 

 Assegurar a disponibilização de meios e recursos para a desobstrução expedita de vias de comunicação e 
itinerários de socorro, para as operações de demolição e escoramento de edifícios e para a drenagem e 
escoamento de águas;  

 Promover a manutenção, reparação e abastecimento de viaturas essenciais à conduta das operações de 
emergência, bem como de outro equipamento; 

 Apoiar as entidades respetivas na reabilitação das redes e serviços essenciais: energia elétrica, gás, água, 
telefones e saneamento básico; 

 Definir prioridades em termos de abastecimento de água e energia. 

PROCEDIMENTOS E INSTRUÇÕES DE COORDENAÇÃO 

1. A satisfação das necessidades logísticas iniciais (primeiras 24 horas) do pessoal envolvido estará a cargo dos 
próprios agentes de proteção civil, organismos e entidades de apoio; 

2. Após as primeiras 24 horas, as necessidades logísticas são suprimidas pela Câmara Municipal do Funchal 
que, para os devidos efeitos, contactarão com os fornecedores ou entidades detentoras previstos no plano; 

3. Os Bombeiros Municipais do Funchal e os Bombeiros Voluntários Madeirenses apoiam logisticamente a 
sustentação das operações na área de atuação própria; 

4. Para a distribuição de alimentação ao pessoal envolvido em operações de socorro poderão ser montados, 
pelas Forças Armadas, Cruz Vermelha Portuguesa e Escuteiros, cozinhas e refeitórios de campanha; 

5. A alimentação e alojamento dos elementos do CCOM, Postos de Comando Operacional, ZCR, ZRR e ZCAP 
estarão a cargo do SMPC; 

6. A aquisição de combustíveis e lubrificantes será efetuada, na primeira intervenção pelas entidades 
intervenientes. Posteriormente, em caso de necessidade de reabastecimento, pela CMF no seu Parque de 
Máquinas e Viaturas ou em local a definir; 

7. A manutenção e reparação de material estarão a cargo das respetivas entidades utilizadoras; 

8. O montante das requisições é, posteriormente, liquidado pela Câmara Municipal do Funchal junto das 
entidades fornecedoras através de conta especial de emergência ou através de verbas destinadas para o 
efeito;  

9. A desobstrução expedita de vias de comunicação e itinerários de socorro, as operações de demolição e 
escoramento de edifícios e a drenagem e escoamento de água serão realizadas preferencialmente com 
recurso a meios dos Bombeiros Municipais do Funchal, Bombeiros Voluntários Madeirenses ou das Forças 
Armadas, podendo ser mobilizada maquinaria pesada de empresas de obras públicas; 

10. O material sanitário, de mortuária e demais artigos necessários às operações será acionado pela Autoridade 
de Saúde Concelhia, podendo o Diretor do PMEPC requisitar outro tipo de meios e materiais; 

11. As entidades exploradoras das redes de transportes, abastecimento de água, distribuição de energia e 
comunicações assegurarão o rápido restabelecimento do respetivo serviço e garantirão a operacionalidade de 
piquetes de emergência para necessidades extraordinárias decorrentes da reposição do serviço; 

12. As Forças Armadas colaboram no apoio logístico, designadamente material diverso (material de 
aquartelamento, tendas de campanha, geradores, depósitos de água, etc.); 

13. Se necessário, poderão ser criados armazéns de emergência que serão geridos pela CMF; 

14. As normas de mobilização de meios e recursos estarão a cargo da Área de Intervenção da Logística, em 
cooperação com a Área de Intervenção da Administração de Meios e Recursos. 

Ficha 2 - Apoio Logístico às Operações 

2.2. Logística de Apoio à População 
 

Para efeitos deste PMEPC definiram-se Zonas de Concentração e Irradiação de Pessoas (ZCI) que funcionam como 

zonas de concentração e passagem da população para as ZCAP. Assim, quer as ZCI quer as ZCAP estão definidas 

nos locais indicados no mapa seguinte,  podendo no entanto serem definidos pelo CCOM, outros locais, face à 
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localização e tipo de acidente): 

 Zona de Concentração e Apoio à População (ZCAP) – Pavilhão do CAB ou Regimento de Guarnição Nº 

3 (RG3), ou outras a definir pelo CCOM. 

 Zona de Concentração e Irradiação (ZCI) – Juntas de Freguesia definidas para o efeito (S. Martinho, 

Sto. António, S. Roque, Monte, Imaculado Coração de Maria, Santa Luzia, Santa Maria Maior, S. Gonçalo 

e São Pedro), sede da CMF e Estádio dos Barreiros, ou outras a definir pelo CCOM. 

 

Mapa 5 - Localização das zonas de apoio logístico 

 

FICHA DE APOIO LOGÍSTICO À POPULAÇÃO 

COORDENAÇÃO SMPC 

SERVIÇOS DE APOIO - 

GRUPOS DE INTERVENÇÃO Todos os grupos do CCOM 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO 

CROS Escuteiros (CNE / AEP) 

Juntas Freguesia Empresas de obras públicas 

Câmara Municipal do Funchal 
Entidades exploradoras das redes de transportes, abastecimento 

de água, distribuição de energia e comunicações 

BMF Fornecedores de bens de 1ª necessidade 

BVM IPSS do município 

CVP PSP 

Forças Armadas Unidades Hoteleiras 
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PRIORIDADES DE AÇÃO 

 Assegurar o fornecimento de bens e géneros essenciais às populações atingidas; 

 Garantir às forças de intervenção o suporte logístico necessário à prossecução das ações de proteção civil. 

PROCEDIMENTOS E INSTRUÇÕES DE COORDENAÇÃO 

1. As despesas com a aquisição de bens, são da responsabilidade da Autarquia. Estas despesas serão, 
posteriormente liquidadas junto das entidades fornecedoras através de conta Especial de Emergência ou por 
outras verbas destinadas para o efeito; 

2. A distribuição destes bens é da responsabilidade dos vários agentes de PC, entidades e organismos de apoio, 
que articulam esta missão com o SMPC; 

3. A CMF deverá numa primeira fase, avaliar a disponibilidade de distribuir agasalhos por parte das IPSS que 
atuam no Concelho e CVP. A distribuição de medicamentos pela população, será coordenada pela autoridade 
de saúde concelhia; 

4. O SMPC garante, mediante os recursos disponíveis, o alojamento provisório de pessoas ou famílias 
desalojadas. No caso de evacuação a grande escala, os vários agentes, entidades e organismos articulam com 
o SMPC, o estabelecimento de ZCAP; 

5. Deverá ponderar-se recorrer a instalações pertencentes à administração pública ou a unidades hoteleiras. A 
Cruz Vermelha Portuguesa e as Forças Armadas auxiliarão na montagem de tendas de campanha; 

6. É da responsabilidade do SMPC a montagem das ZCAP, das ZCI e de toda a logística para o funcionamento 
das mesmas, quando aplicável. 

7. A alimentação e o fornecimento de bens essenciais à população evacuada, estão a cargo das entidades 
responsáveis pela gestão da ZCAP, sendo que o SMPC contribui com o fornecimento de bens e géneros 
essenciais adquiridos pela Autarquia, quando solicitados; 

8. A distribuição de água potável pela população, deverá ser efetuada recorrendo a camiões cisterna dos 
bombeiros e aos depósitos de água existentes. Poderá ainda recorrer-se à distribuição de água engarrafada, 
ficando as despesas a cargo da CMF. No que respeita a bens alimentares, deverão ser consideradas como 
principais infraestruturas, as existentes nas ZCAP ou em alternativa as cantinas de instalações públicas. Em 
caso de necessidade deverá recorrer-se a empresas de catering e a restaurantes do Concelho. 

Ficha 3 - Apoio Logístico à População 
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Esquema 6 - Esquema da organização e funcionamento da ZCAP 

 

3. Comunicações 
 

REDES DE RÁDIOS E FREQUÊNCIAS (VHF, HF, UHF)  

A rede de comunicações rádio de emergência é suportada pelo SIRESP - Sistema Integrado de Redes de 

Emergência e Segurança de Portugal. 

 

TERMINAIS  
As duas corporações de bombeiros do município do Funchal, Bombeiros Municipais do Funchal (BMF) e Bombeiros 

Voluntários Madeirenses (BVM), estão dotadas de 65 terminais rádio, que inclui portáteis, móveis e bases; 37 

terminais estão na posse dos BMF e 28 terminais estão na posse dos BVM. 

A Cruz Vermelha Portuguesa possui 11 terminais rádio, que inclui portáteis, móveis e bases. 

 

GRUPOS DE CONVERSAÇÃO 
Grupos de conversação disponíveis (equivalente à definição de frequências/canais na rede analógica): 

 

 

 

 

ZCAP 

VALÊNCIAS DE GESTÃO VALÊNCIAS DE APOIO 

ESTRUTURA FISICA 
(CMF e apoio das FA e CVP) 

ESTRUTURA MÓVEL 
(CVP/FA e apoio CMF) 

PCMun  SMPC 

CENTRO DE 
REGISTO/REFERENCIAÇÃO 

(CMF) 

CENTRO DE PESQUISA E 
LOCALIZAÇÃO 

(CVP) 

SEGURANÇA 
(Forças de Segurança) 

LOGISTICA 
(Grupo Logística) 

CENTRO DE CUIDADOS BÁSICOS DE 
SAÚDE 

(Grupo Saúde) 

CENTRO DE APOIO PSICOSOCIAL 

(Grupo Saúde) 
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Frequências/Canais Descrição 

PC GSD-BMF MA  Grupo a ser utilizado no Socorro nos BMF; 

PC GCI-BMF MA Grupo a ser utilizado no Combate a Incêndios nos BMF; 

PC ALT-BMF MA Grupo Alternativo dos BMF; 

PC MG BMF MA Multigrupo que permite a comunicação para os três grupos anteriores, 

disponível nos rádios do Comando e Central dos BMF; 

PC GSD-BVM MA Grupo a ser utilizado no Socorro nos BVM; 

PC GCI-BVM MA Grupo a ser utilizado no Combate a Incêndios nos BVM; 

PC ALT-BVM MA Grupo Alternativo dos BVM; 

PC MG BVM MA Multigrupo que permite a comunicação para os três grupos anteriores, 

disponível nos rádios do Comando e Central dos BVM; 

PC GIC-CB MA Grupo de Intervenção Conjunta entre Corporações de Bombeiros; 

PC CVP MA Grupo de Socorro da CVP; 

PC EVT MA Grupo de Eventos; 

PC EVT2 MA Grupo de Eventos Alternativo; 

PC CMD MA Grupo do Nível Estratégico/Comando utilizado na Gestão de Operações; 

MA 1 e MA2 Grupos de Conversação para a comunicação com entidades externas 

(Regionais e Nacionais); 

DMO GER PC Grupo simplex (DMO) de Proteção Civil. Permite a função de gateway 

com o grupo PC COMD MA; 

DMO MAN PC Grupo simplex (DMO) utilizado nos níveis tático ou manobra. Permite a 

função gateway com o Grupo Alternativo das Corporações; 

DMO NAC PC Grupo simplex (DMO) para a comunicação com entidades externas 

nacionais; 

EURO 1 … 10  Grupos simplex (DMO) definidos ao nível europeu para a comunicação 

com forças externas. 

Tabela 12 - Grupos de Conversação 
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Para além dos diversos rádios existentes anteriormente referidos, algumas das viaturas da CMF também possuem 

este equipamento – rádio analógico – que poderá ser usado em caso de necessidade ou emergência. Os rádios da 

CMF funcionam com a seguinte frequência: 

 

Transmissão – 171825 TX ; 

Receção - 162875 RX. 

 

Assim no quadro seguinte apresenta-se uma listagem das viaturas que estão equipadas com rádios: 

VIATURAS PESADAS 

MATRICULA TIPO SERVIÇO 

37-21-FN Desobstrução de Sarjetas DEPARTAMENTO AGUAS S. BÁSICO 

25-15-VQ Desobstrução de Sarjetas DEPARTAMENTO AGUAS S. BÁSICO 

34-91-MD Cx. Aberta C/Grua ESPAÇOS VERDES 

VIATURAS LIGEIRAS 

MATRICULA TIPO SERVIÇO 

73-GC-24 Caixa Aberta 3,5 t DEPARTAMENTO AGUAS S. BÁSICO 

15-04-VA Caixa Aberta 3,5 t PARQUE ECOLÓGICO 

34-21-JU Cx. Fechada 4x4 APOIO À PRESIDÊNCIA 

21-89-QH Cx. Fechada 4x4 ESPAÇOS VERDES 

21-52-QH Cx. Aberta (Pick-Up) DEPARTAMENTO DE AGUAS S. BÁSICO 

02-45-XG Cx. Aberta (Pick-Up) PARQUE ECOLÓGICO 

94-FR-73 Cx. Aberta (Pick-Up) DEPARTAMENTO OBRAS 

94-FR-85 Cx. Aberta (Pick-Up) DEPARTAMENTO OBRAS 

94-FR-92 Cx. Aberta (Pick-Up) DEPARTAMENTO DE ÁGUAS S. BÁSICO 

94-FR-89 Cx. Aberta (Pick-Up) PARQUE ECOLÓGICO 

94-FR-77 Cx. Aberta (Pick-Up) DEPARTAMENTO DE AGUAS S. BÁSICO 

94-FR-75 Cx. Aberta (Pick-Up) DEPARTAMENTO DE AGUAS S. BÁSICO 

94-FR-90 Cx. Aberta (Pick-Up) DEPARTAMENTO DE AGUAS S. BÁSICO 

97-28-HF Cx. Fechada 4x4 PARQUE ECOLÓGICO 

97-29-HF Cx. Fechada 4x4 DEPARTAMENTO DE AGUAS S. BÁSICO 

87-43-HI Cx. Fechada 4x4 DEPARTAMENTO DE AGUAS S. BÁSICO 

97-31-HF Cx. Fechada 4x4 DEPARTAMENTO AMBIENTE 

24-15-LP Cx. Aberta (Pick-Up) PARQUE ECOLÓGICO 

44-92-MF Cx. Aberta (Pick-Up) PARQUE ECOLÓGICO 

22-38-IV Cx. Aberta (Pick-Up) PARQUE ECOLÓGICO 

96-43-FL Cx. Aberta (Pick-Up) PARQUE ECOLÓGICO 

79-BP-61 Cx. Aberta (Pick-Up) PARQUE ECOLÓGICO 

78-GL-12 Ligeiro Passageiros PARQUE ECOLÓGICO 

 
12 Rádios Portáteis Vários Departamentos e Serviços 

Tabela 13 - Listagem de viaturas equipadas com rádios 

Para além dos rádios ainda existe os seguintes sistemas de comunicações: 

 Rede telefónica fixa; 

 Rede telefónica móvel; 

 Rede telefónica via satélite; 

 Internet; 

 Rede de rádios amadores. 
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Esquema 7 - Organização do Sistema de Comunicações do PMEPC 

FICHA DE COMUNICAÇÕES 

COORDENAÇÃO SMPC 

SERVIÇOS DE APOIO - 

GRUPOS DE INTERVENÇÃO Todos os grupos do CCOM 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO 

DSTI  Forças Armadas 

BMF Operadores da rede fixa (PT) 

SEMER  Operadores de rede móvel 

BVM Associações de rádio amador 

Forças de Segurança ANACOM 

SRPC  

CVP  

DF/Divisão de Gestão da Frota  

PRIORIDADES DE AÇÃO 

 Estabelecer um Plano de Comunicações de forma a assegurar a ligação de todos os agentes do sistema de 
proteção civil; 

 Mobilizar e coordenar as ações dos Rádio Amadores; 

 Manter e atualizar um registo de todas as comunicações de emergência e encontrar sistemas alternativos caso 
haja dificuldades. 

PROCEDIMENTOS E INSTRUÇÕES DE COORDENAÇÃO 

1. Aquando da ativação do PMEPC, poderão ser constituídos vários teatros de operações (TO), sendo que o COS 
dos mesmos serão responsáveis pelas comunicações desses TO. Assim, os COS deverão direcionar a 
informação para o PCMun, ao qual incube o Coordenador Municipal de Proteção Civil, entre outras tarefas, da 
gestão das comunicações e articulação com o nível superior de PC; 

2. As entidades com meios próprios deverão assegurar a colocação de recursos de comunicações de acordo com 

 

SISTEMA DE COMUNICAÇÕES 

 

COMUNICAÇÕES PÚBLICAS 

 

COMUNICAÇÕES PRIVADAS 

TELEFONE 
FIXO 

TELEFONE 
MÓVEL 

 
INTERNET 

Rede rádios 
Sistema 
Nacional 

Proteção Civil 

Rede rádios 
Privadas 

UHF e VHF 

 
Rede rádios 

Amadores 

Rede SIRESP 
(SRPC, IP-

RAM) 

 
Rede Rádio 

 da CMF 

Rede 
Operacional 

Bombeiros 
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as suas necessidades de fluxo de informação. Poderão ainda, caso se verifique útil, disponibilizar meios de 
comunicação móvel às entidades previstas no PMEPC que mostrem ter dificuldades ao nível das comunicações; 

3. O fluxo de informação necessário à ação articulada das várias entidades intervenientes nas ações a 
desenvolver será assegurado pelos representantes presentes na CMPC; 

4. O acesso à Rede Estratégica de Proteção Civil por parte do SMPC, agentes de proteção civil e entidades de 
apoio está regulado pela NEP nº042 de 27 de Junho de 2006 da ANPC; 

5. Para uma cabal resposta ao nível das comunicações, devem integrar o posto de comando os representantes 
das entidades supra mencionadas, bem como aquelas que se vierem a considerar necessárias; 

6. No caso das ZCAP, as comunicações podem ser estabelecidas via telefone ou através da rede das forças de 
segurança presentes nesses locais; 

7. Em situações onde se verifique o dano ou destruição de infraestruturas importantes de apoio às 
comunicações, dever-se-á recorrer a meios provenientes de entidades privadas, tais como radioamadores, 
rádios locais ou estabelecimentos comerciais especializados em equipamentos de comunicações, de forma a 
reforçar a rede existente; 

8. O pedido de auxílio a radioamadores poderá ser efetuado por via telefónica ou presencial, ou através de 
comunicados emitidos pelos principais órgãos de comunicação. Caberá ao COS avaliar a necessidade de se 
recorrer a meios de comunicação adicionais de modo a garantir a ligação entre as várias entidades. 

Ficha 4 - Comunicações 

 

 

Esquema 8 - Esquema de comunicações CMF 
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4. Gestão da informação 
 

A gestão da informação compreende três níveis: 

1) Informação entre as entidades atuantes nas operações; 

2) Informação entre as entidades intervenientes no PMEPC; 

3) Informação pública. 

 

4.1. Gestão de Informação entre entidades atuantes nas operações 
 

FICHA DE GESTÃO DE INFORMAÇÃO ENTRE AS ENTIDADES ACTUANTES NAS OPERAÇÕES 

COORDENAÇÃO Comandante das Operações de Socorro 

SERVIÇOS DE APOIO SMPC 

GRUPOS DE INTERVENÇÃO Todos os grupos do CCOM 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO 

CCOM   

Câmara Municipal do Funchal  

Agentes de Proteção Civil  

PRIORIDADES DE AÇÃO 

 Recolher a informação necessária para os processos de tomada de decisão, pontos de situação e perspetiva 
de evolução futura; 

 Analisar possíveis cenários e resultados de modelos de previsão; 

 Analisar dados ambientais e sociais relevantes para o apoio à decisão nas operações de emergência; 

 Assegurar a notificação e passagem de informação diferenciado às autoridades políticas, CROS, agentes de 
proteção civil e organismos e entidades de apoio; 

 Informações relevantes, de modo a adequar recursos e gerir de forma mais equilibrada a utilização das equipas 
de resposta. 

PROCEDIMENTOS E INSTRUÇÕES DE COORDENAÇÃO 

 O COS é o responsável pela gestão da informação no teatro de operações. Caber-lhe-á transmitir ao Posto de 
Comando Municipal os pontos de situação necessários e solicitar meios de reforço, caso tal se justifique;  

 Em cada Posto de Comando competirá à Célula de Planeamento e Operações articular e avaliar a informação 
externa e interna (por ex. nº de vítimas, área afetada, infraestruturas em risco de colapso, estradas 
intransitáveis e alternativas, locais de evacuação médica primária, estimativa de número de pessoas afetadas 
e de desalojados, etc..). Para tal deverá comunicar quer com os agentes de proteção civil e organismos e 
entidades de apoio presentes no terreno, quer com o PCMun; 

 Cabe à célula de Planeamento e Operações do Posto de Comando Operacional receber e processar toda a 
informação emanada dos escalões inferiores e do nível político, prestando aconselhamento nesta matéria ao 
responsável pelo Posto de Comando (COS); 

 Os pontos de situação serão transmitidos pelo COS ao respetivo Posto de Comando via oral; 

 Os relatórios gerais de situação serão da responsabilidade do COS, sendo que a sua periodicidade não deverá 
ser superior a 12 horas, salvo indicação expressa em contrário; 

 Os COS poderão solicitar a qualquer entidade interveniente relatórios de situação especial, destinados a 
esclarecer aspetos específicos associados às operações de emergência; 

 Os relatórios deverão, no mínimo, conter informação sobre o ponto de situação das operações em curso, forças 
empenhadas, vítimas humanas, danos em edifícios, vias de comunicação, redes e infraestruturas, avaliação 
de necessidade e perspetivas de evolução da situação de emergência. 

Ficha 5 - Gestão de Informação entre entidades atuantes nas operações 
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4.2. Gestão de Informação entre as entidades intervenientes no PMEPC 
 

GESTÃO DE INFORMAÇÃO ENTRE AS ENTIDADES INTERVENIENTES NO PMEPC 

COORDENAÇÃO 
Diretor do Plano – Presidente da Câmara Municipal do 
Funchal, ou Vice-presidente, ou Vereador com o pelouro da 
Proteção Civil em sua substituição 

SERVIÇOS DE APOIO Gabinete de Apoio à Presidência 

GRUPOS DE INTERVENÇÃO Todos os grupos do CCOM 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO 

Câmara Municipal do Funchal Instituto Português do Mar e da Atmosfera 
Comando Regional de Operações de Socorro 

(CROS) 
LREC 

Agentes de Proteção Civil Instituto Nacional de Aviação Civil (INAC) 

Juntas de Freguesia Instituições de investigação técnica e científica 

Organismos e entidades de apoio 
Entidades exploradoras das redes de transportes, 
abastecimento de água, distribuição de energia e 

comunicações 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

 Assegurar a obtenção de pontos de situação junto dos agentes de proteção civil e outras entidades 
intervenientes, com o objetivo de se esclarecerem pontos específicos ou sectoriais da situação; 

 Recolher e tratar informação necessária à perspetivação da evolução futura da situação de emergência; 

 Analisar dados ambientais e sociais relevantes para o apoio à decisão nas operações de emergência; 

 Assegurar a passagem de informação diferenciada às entidades intervenientes no PMEPC, designadamente 
autoridades políticas, agentes de proteção civil e organismos e entidades de apoio; 

 Analisar possíveis cenários e resultados de modelos de previsão; 

 Elaborar com periodicidade pré-definida pontos de situação gerais; 

 Analisar e tratar outras informações relevantes. 

PROCEDIMENTOS E INSTRUÇÕES DE COORDENAÇÃO 

1. O fluxo de informação entre o SMPC e entidades intervenientes destina-se a assegurar que todas elas mantêm 
elevados níveis de prontidão, envolvimento e articulação; 

2. O SMPC informa via telefone ou rádio, todas as entidades com intervenção no plano, relativamente ao ponto de 
situação das operações que estão a desenvolver no terreno, bem como outras informações que se considerem 
importantes; 

3. A atualização da informação a prestar deve ser efetuada imediatamente após os briefings realizados entre as 
entidades atuantes no Plano ou sempre que se considere necessário; 

4. As entidades de apoio, disponibilizam informação de carácter técnico considerada útil pelo Presidente da CMF 
e COS no apoio à decisão, assim como, na gestão das operações de socorro; 

5. O SMPC ficará responsável por solicitar ao Gabinete de Apoio à Presidência a divulgação da informação 
relativa a estradas intransitáveis e alternativas, locais com infraestruturas em risco de colapso, locais contendo 
vítimas e locais onde se ativarão centros de acolhimento temporário e outras informações relevantes; 

6. Os agentes de proteção civil e os organismos e entidades de apoio deverão enviar à CMPC, sempre que 
solicitado, pontos de situação escritos. Apenas em situações excecionais deverão ser enviados à CMPC pontos 
de situação por via oral, ficando o Gabinete de Apoio à Presidência (Assessoria Comunicação) da CMF, 
responsável por passar a escrito as informações enviadas; 

7. A periodicidade mínima dos pontos de situação a enviar pelos vários agentes de proteção civil e entidades e 
organismos de apoio à CMPC deverá ter a periodicidade de 12 horas;  

8. O Gabinete de Apoio à Presidência (Assessoria Comunicação) é responsável pela recolha de informação 
necessária para os processos de tomada de decisão por parte da CMPC; 

9. A CMPC deverá atualizar a informação útil das entidades que embora ainda não se encontrem a participar nas 
ações de emergência, se encontrem em estado de prontidão. 

Ficha 6 - Gestão de Informação entre as entidades intervenientes no PMEPC 
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4.3. Gestão da Informação Pública 
 

A informação a disponibilizar deverá informar acerca de: 

 Situação atual da ocorrência/ponto da situação; 

 Ações em curso para o socorro e assistência; 

 Áreas de acesso restrito; 

 Medidas de auto proteção; 

 Locais de reunião, acolhimento provisório ou assistência; 

 Números de telefone e locais para recebimento de donativos e serviço voluntário; 

 Instruções para regresso de populações evacuadas. 

 

FICHA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO PÚBLICA 

COORDENAÇÃO 
Diretor do Plano – Presidente da Câmara Municipal do 
Funchal, ou Vice-presidente, ou Vereador com o pelouro da 
Proteção Civil em sua substituição. 

SERVIÇOS DE APOIO Gabinete de Apoio à Presidência 

GRUPOS DE INTERVENÇÃO Todos os grupos do CCOM 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO 

Câmara Municipal do Funchal Instituto Português do Mar e da Atmosfera 
Juntas de Freguesia LREC 

Comando Regional de Operações de Socorro 
(CROS) 

Instituto Nacional de Aviação Civil 

Entidades exploradoras das redes de transportes, 
abastecimento de água, distribuição de energia e 

comunicações 
Instituições de investigação técnica e científica 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

 Assegurar que a população é mantida informada de forma contínua, de modo a que possa adotar as instruções 
das autoridades e as medidas de auto proteção mais convenientes; 

 Assegurar a divulgação à população da informação disponível, incluindo números de telefone de contacto, 
indicação das ZCI e ZCAP, listas de desaparecidos, mortos e feridos, locais de acesso interdito ou restrito e 
outras instruções consideradas necessárias; 

 Divulgar informação à população sobre locais de receção de donativos e locais de inscrição para serviço 
voluntário; 

 Garantir a ligação com os órgãos de comunicação social e preparar, com periodicidade determinada pelo 
Diretor do Plano, comunicados a distribuir; 

 Organizar e preparar conferências de imprensa, por determinação do Diretor do Plano; 

 Organizar visitas dos órgãos de comunicação social ao teatro de operações garantindo a sua receção e 
acompanhamento; 

 Assegurar a atualização da informação a ser disponibilizada à população através do sítio de internet da CMF 
www.cm-funchal.pt;  

 Assegurar a montagem de um Centro Telefónico de Atendimento e Informação à População. 

PROCEDIMENTOS E INSTRUÇÕES DE COORDENAÇÃO 

1. O Diretor do PMEPC é o responsável pela definição dos conteúdos dos comunicados à comunicação social; 

2. O Diretor do PMEPC apoia-se no Gabinete de Apoio à Presidência (Assessoria Comunicação) da CMF, na 
preparação de conferências de imprensa, comunicados à comunicação social e na divulgação de informação à 
população através de meios próprios, nomeadamente no sítio da internet www.cm-funchal.pt; 

3. Os comunicados a distribuir pelos órgãos de informação deverão ter por base os modelos indicados; 

4. As conferências de imprensa deverão ser efetuadas pelo Diretor do Plano. Em caso excecionais poderá ser 
efetuados por um elemento pertencente ao Gabinete de Apoio à Presidência (Assessoria Comunicação) da 
CMF; 

5. As conferências de imprensa deverão ser realizadas no local da reunião da CMPC de modo a que o Diretor do 
PMEPC não tenha que se deslocar propositadamente para o efeito; 

http://www.cm-funchal.pt/
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6. Os comunicados a distribuir pelos órgãos de comunicação social deverão ir sempre assinados pelo Diretor do 
Plano ou seu substituto; 

7. A periodicidade dos comunicados será definida pelo Diretor do PMEPC, devendo ser igual ou superior a 4 
horas e inferior a 24 (mesmo que não se tenha verificado alterações relativamente ao evoluir da situação); 

8. A informação à população poderá ainda ser provida através de: sistemas sonoros, fixos e móveis (sinos de 
igrejas ou sirenes de bombeiros); Sistemas de altifalantes instalados em viaturas para o efeito; Pessoalmente, 
através dos presidentes de juntas de freguesia ou através dos serviços do pessoal voluntário; 

9. Sempre que possível, a informação pública à população e aos órgãos de comunicação social deve ser efetuada 
através dos últimos, que conforme estabelecido no n.º2 do artigo 15º da Lei de Bases da PC, “A declaração da 
situação de alerta determina uma obrigação especial de colaboração dos meios de comunicação social…”; 

10. A informação a prestar pelos órgãos de comunicação social deve passar designadamente por: ponto de 
situação; ações em curso; medidas de autoproteção; áreas de acesso restrito; números de telefone e locais de 
contacto e informação; locais de reunião, ZCI e ZCAP; locais de receção de donativos; instruções para o 
regresso de população; hora do próximo comunicado; 

11. A CMF assegurará o funcionamento de um Centro Telefónico de Atendimento e Informação à população. 
Ficha 7 - Gestão da Informação Pública 
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5. Procedimentos de evacuação 
 

A ocorrência ou iminência de acidentes graves ou catástrofes pode levar à necessidade de se proceder à 

evacuação de zonas, o que, por sua vez poderá implicar a mobilização, alojamento de populações em risco. Nestas 

situações, compete à Comissão Municipal de Proteção Civil (CMPC) avaliar os riscos associados à ocorrência e 

determinar a necessidade de se desencadearem os devidos procedimentos de evacuação. A evacuação é proposta 

pelo Comandante das Operações de Socorro (COS), validada ou aprovada pela Autoridade Política de Proteção 

Civil, isto é, pelo Presidente da Câmara Municipal do Funchal, sendo coordenada pela PSP. 

 

Nestas situações deverão ser efetuados os seguintes procedimentos: 

 Avaliadas, definidas ou identificadas as áreas a evacuar (edifícios ou áreas mais extensas) ou as 

alternativas existentes à evacuação; 

 O tempo dentro do qual a evacuação deverá estar concluída; 

 O número de deslocados; 

 O método de aviso à população; 

 A necessidade de transporte dos deslocados; 

 As instalações disponíveis para acolher a população deslocada; 

 Os itinerários de evacuação (principais ou secundários); 

 Identificar as entidades que ficarão responsáveis pela segurança das áreas evacuadas. 

 

A nível operacional existem no Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil (PMEPC) do Funchal dois níveis 

de evacuação: 

 A evacuação primária: corresponde à retirada da população da zona de risco para um local de segurança 

nas imediações. Ou seja, as pessoas deverão deslocar-se para as Zonas de Concentração e Irradiação 

(ZCI) nas sedes das Juntas de Freguesia definidas para o efeito (S. Martinho, Sto. António, S. Roque, 

Monte, Imaculado Coração de Maria, Santa Luzia, Santa Maria Maior, S. Gonçalo e São Pedro), sede da 

CMF  ou em alternativa para o Estádio dos Barreiros ou outros locais definidos pelo CCOM.  

 A evacuação secundária: compreende o deslocamento da população afetada do local de segurança para 

instalações de abrigo, onde poderão garantir as suas necessidades básicas (alimento, agasalhos e 

instalações sanitárias). Ou seja, foram definidas duas ZCAP para a população: ZCAP – Pavilhão do CAB, 

ZCAP – Regimento de Guarnição Nº 3 (RG3) ou outros locais definidos pelo CCOM. 

 

De forma a garantir-se uma máxima eficiência nas ações de socorro caso exista algum acidente grave ou catástrofe, 

deverá definir-se a utilização de itinerários de emergência. Estes deverão não só garantir a rapidez máxima na 

deslocação das forças de socorro aos vários locais afetados, mas também assegurar que os percursos se 

encontram desobstruídos de destroços ou viaturas. O acesso a estes percursos deverá ser controlado pelas forças 

de segurança (PSP), as quais deverão ainda identificar as zonas que foram afetadas pelo evento e informar os 

restantes agentes de proteção civil sobre estes aspetos e indicar rotas alternativas. 

No Mapa 6 são identificados os itinerários primários de evacuação, assim como a localização das ZCAP. Estes 

foram definidos segundo o tipo de via, qualidade do piso e velocidade média que permite a circulação e a sua 
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proximidade às povoações, de modo a maximizar a rapidez das ações de emergência e evacuação em caso de 

acidente grave ou catástrofe e minimizar possíveis obstruções. 

 

Mapa 6 - Itinerários primários de evacuação 

 

Um outro aspeto importante, prende-se com o tempo de deslocação das forças de socorro ao(s) Teatro(s) de 

Operação. No Mapa 7 indica-se o tempo esperado na deslocação das forças de socorro a partir do quartel dos 

Bombeiros Municipais do Funchal, podendo-se constar que toda a área do Concelho poderá ser alvo de intervenção 

num curto espaço de tempo. No cálculo dos tempos não foi considerado o facto de as vias poderem estar 

obstruídas, pelo que os tempos poderão ser superiores ao previsto. Assim, é importante o desenvolvimento de 

ações de informação à população sobre medidas de autoproteção a adotar face a ocorrência de diversos riscos, de 

modo a mitigar os seus efeitos até à chegada das forças de socorro. 
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Mapa 7 - Isócronas - BMF 

 

FICHA DE EVACUAÇÃO 

COORDENAÇÃO PSP 

SERVIÇOS DE APOIO SMPC 

GRUPOS DE INTERVENÇÃO 
Grupo de Apoio Técnico 
Grupo de Ordem Pública 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO 

Forças de Segurança Escuteiros (CNE / AEP) 

Câmara Municipal do Funchal Juntas de Freguesia 

BMF  SRCTT 

BVM Instituto de Segurança Social da Madeira 

Forças Armadas SEMER 

CVP Guardas Noturnos 

SANAS  

PRIORIDADES DE AÇÃO 

 Orientar e coordenar as operações de movimentação das populações, designadamente as decorrentes das 
evacuações; 

 Difundir junto das populações recomendações de evacuação, diretamente ou por intermédio da Área de 
Intervenção de Gestão da Informação Pública; 

 Definir Zonas de Concentração e Irradiação (ZCI); 

 Definir itinerários de evacuação; 
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 Garantir o encaminhamento da população evacuada até Zonas de Concentração e Apoio à População 
(ZCAP); 

 Reencaminhar o tráfego, de modo a não interferir com a movimentação da população a evacuar nem com a 
mobilidade das forças de intervenção; 

 Criar pontos de controlo e barreiras de encaminhamento de tráfego, de modo a manter desimpedidos os 
itinerários de evacuação; 

 Coordenar o acesso às áreas afetadas. 

PROCEDIMENTOS E INSTRUÇÕES DE COORDENAÇÃO 

1. A evacuação deverá ser proposta pelo COS ao CCOM e validada pelo Diretor do Plano; 

2. A orientação da evacuação e a coordenação da movimentação das populações é da responsabilidade das 
Forças de Segurança; 

3. O SMPC garante, mediante recursos disponíveis e de acordo com a tipologia de cada caso, o alojamento 
provisório de pessoas desalojadas; 

4. Constituir Equipas de Intervenção Psicossocial (EIPS); 

5. A população a evacuar deverá dirigir-se a Zonas de Concentração e Irradiação (ZCI) cuja localização será 
determinada pelo CCOM e Postos de Comando Operacional. As ZCI são geridas pela Câmara Municipal do 
Funchal com o apoio das Juntas de Freguesia, CVP e ONG´s locais; 

6. Caso se verifique a necessidade de se proceder ao transporte de um grande número de pessoas para outros 
locais, o SMPC deverá desencadear os contactos para mobilizar os meios de empresas públicas e privadas a 
operar no Concelho; 

7. No decurso das operações de evacuação a população a deslocar deverá ser alertada para a importância de 
trazerem consigo a sua documentação e medicamentos; 

8. O transporte entre a ZCI e a ZCAP será, em regra, acompanhado por pessoal da Cruz Vermelha Portuguesa, 
Instituto de Segurança Social da Madeira, Escuteiros ou Forças Armadas e pessoal da CMF. Se necessários, 
as Forças de Segurança poderão solicitar ao CCOM ou diretamente ao Posto de Comando Operacional no 
local a existência de acompanhamento médico ou psicossocial; 

9. O suporte logístico à evacuação em termos de água, alimentação e agasalhos será assegurado pelo Grupo 
de Gestão de Logística; 

10. Deve-se fazer chegar à zona a evacuar equipas de busca, socorro e salvamento, e emergência médica, para 
prestar apoio a feridos resultantes da ocorrência ou da movimentação da população; 

11. Os deslocados deverão ser identificados, através do preenchimento de uma ficha com a listagem de apoios 
que cada pessoa recebeu na entrada das ZCAP; 

12. O regresso das populações às áreas anteriormente evacuadas deve ser controlado pelas Forças de 
Segurança, tendo em vista a manutenção das condições de tráfego; 

13.  As Forças de Segurança ficarão responsáveis pela segurança das áreas evacuadas. 

Ficha 8 – Evacuação 
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Esquema 9 - Esquema das operações de evacuação da população 

 

6. Manutenção da Ordem Pública 
 

FICHA DE MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA 

COORDENAÇÃO PSP 

SERVIÇOS DE APOIO SMPC 

GRUPOS DE INTERVENÇÃO 
Grupo de Ordem Pública 

Grupo de Busca, Socorro e Salvamento 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO 

PSP Forças Armadas 

GNR Empresas de segurança privada 

Policia Judiciária Grupo de Busca, Socorro e Salvamento 

Corpo da Policia Florestal SMPC 

Policia Marítima SEF 

 Guardas Noturnos 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

 Assegurar as ações de manutenção da lei e da ordem, o controlo de tráfego e manter abertos os itinerários de 
emergência; 

 Controlar o acesso e garantir a segurança nas zonas de acesso condicionado (Teatro de Operações, 
infraestruturas, itinerários de emergência, e outros considerados sensíveis ou indispensáveis às operações de 
proteção civil); 

 Colaborar nas operações de aviso, alerta e mobilização do pessoal envolvido nas operações de socorro, bem 
como o aviso e alerta às populações; 

 Colaborar nas ações de mortuária; 

 Organizar e coordenar as visitas à zona operacional, quer das entidades governamentais, quer da 
comunicação social, em estreita ligação com a CMPC; 

POPULAÇÃO A 
EVACUAR 

ZCI 

Coordenador: PSP 

Apoio: JF, CVP, ONG’s 

Itinerário de Evacuação 

(fixado pelas Forças de 
Segurança) 

ZCAP 

Coordenador: SMPC 

TRANSPORTE 
(Empresas Transporte; 

CMF; CVP; CB’s; 

Outros) 

ACOMPANHAMENTO 
(Forças de Segurança; 

Grupo de Apoio Técnico; 
Grupo de Ordem Pública; 
Grupo de Busca, Socorro 

e Salvamento) 
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 Implementar os processos de identificação e credenciação do pessoal ligado às operações de socorro. 

PROCEDIMENTOS E INSTRUÇÕES DE COORDENAÇÃO 

1. A manutenção da ordem pública é competência primária das forças de segurança; 

2. As forças de segurança, para além de garantir a segurança no(s) teatro(s) de operações, na deslocação das 
populações afetadas e nos locais de acolhimento temporário, deverão ter previstas ações de patrulhamento no 
Concelho, de modo a garantir a segurança da população (evitar alterações da ordem pública); 

3. As forças de segurança deverão proteger as áreas e propriedades abandonadas e/ou que sofreram colapso, 
as quais podem estar sujeitas a saque ou outras atividades criminosas; 

4. As forças de segurança deverão apoiar as ações de outros agentes de proteção civil quando solicitado e 
sempre que tenham disponibilidade para tal; 

5. As forças de segurança deverão proceder à desobstrução das vias de emergência que se encontrem 
condicionadas por viaturas mal parqueadas; 

6. Após a identificação das zonas de sinistro e de apoio, o tráfego rodoviário é reencaminhado e direcionado pelas 
forças de segurança para outros locais; 

7. O acesso às zonas de sinistro e de apoio é limitado às forças de intervenção e organismos e entidades de 
apoio, através de criação de barreiras e outros meios de controlo; 

8. As forças de segurança deverão colaborar em ações de identificação de cadáveres, em articulação com o 
Instituto Nacional de Medicina Legal – Gabinete Médico Legal do Funchal;  

9. As forças de segurança destacam pessoal para garantir a segurança no Posto de Comando Operacional, no(s) 
teatro(s) de operações, na(s) ZCAP, nas Zonas de intervenção, nas Zonas de Sinistro, bem como nos edifícios 
públicos e património histórico; 

10.  As forças de segurança acompanham e controlam o acesso ao TO por parte dos órgãos de comunicação 
social. 

Ficha 9 – Manutenção da Ordem Pública 
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7. Serviços Médicos e Transporte de Vítimas 
 

HOSPITAIS: 

 

 

CENTROS DE SAÚDE: 
 

Centros de Saúde 

Centro de Saúde da Nazaré 

Centro de Saúde de Santo António 

Centro de Saúde de São Roque 

Centro de Saúde do Bom Jesus 

Centro de Saúde do Monte 

 

Os meios e recursos de todos os serviços médicos e de transporte de doentes (Públicos e Privados) encontram-se 

registados em base de dados e são geridos pelo Grupo de Saúde. 

 

FICHA DE SERVIÇOS MÉDICOS E TRANSPORTE DE VÍTIMAS 

COORDENAÇÃO SEMER, SESARAM, IASaúde 

SERVIÇOS DE APOIO SEMER, SESARAM, IASaúde 

GRUPOS DE INTERVENÇÃO 
Grupo de Saúde 

Grupo de Busca, Socorro e Salvamento 
Grupo de Apoio Técnico 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO 

SEMER Forças Armadas 

BMF SESARAM 

BVM IASaúde 

CVP IPSS 

INML Empresa de Serviços de Bombeiros da RAM 

 Instituto de Segurança Social da Madeira 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

 Cada entidade (SEMER, SESARAM, IASaúde) deverá assegurar a respetiva coordenação de acordo com o 
seu âmbito de competências; 

 Garantir a prestação de cuidados médicos e de emergência nas áreas atingidas, nomeadamente a triagem, 
estabilização e transporte de vítimas para as Unidades de Saúde; 

 Caso seja necessário, assegurar a montagem, organização e funcionamento de Postos Médicos Avançados 
(PMA), onde se processarão as ações de estabilização clínica e os procedimentos de triagem secundária; 

 Caso seja necessário, assegurar a montagem, organização e funcionamento de Hospitais de Campanha; 

 Implementar um sistema de registo de vítimas desde o Teatro de Operações até à Unidade de Saúde de 
evacuação; 

INSTITUIÇÃO 

Hospital Dr. Nélio Mendonça 

Unidade Dr. João de Almada 

Hospital dos Marmeleiros 

Clínica de Santa Luzia 

Clínica da Sé 

Clínica de Santa Catarina 
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 Inventariar danos e perdas nas capacidades dos Serviços de Saúde, bem como das que se mantêm 
operacionais na Zona de Sinistro; 

 Inventariar, convocar, reunir e distribuir o pessoal dos Serviços de Saúde, nas suas diversas valências de 
forma a reforçar/garantir o funcionamento dos serviços necessários, assim como gerir pessoal voluntário 
especializado na área da Saúde; 

 A pedido do COS, estabelecer Zonas de Apoio Psicológico (ZAP), diretamente no TO que em simultâneo 
funcionarão como zonas de concentração local; 

 Caso seja necessário, organizar postos para recolha de sangue para reforço dos stocks e assegurar a sua 
distribuição de acordo com as necessidades; 

 Garantir um sistema de Emergência Pré-Hospitalar para apoio ao pessoal operacional envolvido nas ações de 
socorro; 

 Organizar a gestão e fornecimento de recursos médicos; 

 Coordenar o apoio psicológico; 

 Constituir Equipas de Intervenção Psicossocial (EIPS); 

 Organizar as ações de Mortuária; 

 Estabelecer e implementar, se necessário medidas para controlo epidemiológico. 

PROCEDIMENTOS E INSTRUÇÕES DE COORDENAÇÃO 

1. A triagem primária, realizada no local afetado pelo acidente grave ou catástrofe, é da competência do SEMER; 

2. O SEMER coordena as ações de estabilização médica das vítimas que se encontrem nas zonas afetadas pelo 
acidente grave ou catástrofe; 

3. O SEMER determina a necessidade de ativação de zonas de triagem, de montagem de Postos Médicos 
Avançados, assim como a sua localização em articulação com o COS tendo em conta os recursos existentes e 
as entidades envolvidas, respeitando as necessárias condições de segurança que se sobrepõem a critérios de 
proximidade do sinistro; 

4. O Grupo de Saúde determina e gere a evacuação das vítimas para as Unidades de Saúde; 

5. A CVP colabora, de acordo com a sua disponibilidade de meios/recursos em todas as ações necessárias para 
a prestação de cuidados de saúde de emergência; 

6. O Grupo de Saúde assegura a gestão do pessoal afeto aos Serviços de Saúde; 

7. O SEMER implementa um sistema para registo/referenciação das vítimas desde o local do sinistro até à 
Unidade de Saúde de Evacuação; 

8. O Grupo de Saúde deve garantir um sistema de Emergência Pré-Hospitalar para apoio ao pessoal operacional 
envolvido nas ações de socorro; 

9. O Grupo de Saúde coordena a intervenção psicológica no terreno, nomeadamente a gestão das EIPS que 
constituir; 

10. As EIPS poderão ser projetadas diretamente nos TO, assegurando o funcionamento de Zonas de Apoio 
Psicológico, apoiar a evacuação, as ZCI e ZCAP; 

11. O Grupo de Saúde articula através do Centro de Histocompatibilidade do Sul caso seja necessário reforçar o 
stock existente; 

12. O Grupo de Saúde articula através do INML - GMLF de forma a desenvolverem-se as ações de Mortuária; 

13. Em caso de risco epidemiológico ou outro risco para a saúde pública e mediante a tipologia de cenário que se 
esteja a desenrolar, a coordenação das ações de emergência passarão para as Autoridades de Saúde 
competentes nessa área. 

Ficha 10 - Serviços Médicos e Transporte de Vítimas 
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Esquema 10 - Esquema organizacional dos Serviços Médicos e Transporte de Vítimas 

 

TRANSPORTE 

TEATRO DE OPERAÇÕES 

ACÇÕES DE BUSCA, SOCORRO E 
SALVAMENTO 

 
Triagem Primária 
(SEMER, CVP, CB’S) 

 

FERIDOS MORTOS 

EVACUAÇÃO MÉDICA 
PRIMÁRIA 

(SEMER, CVP, BMF E BVM) 

POSTOS/ ÁREAS TRIAGEM 
 

Triagem Secundária 
(SEMER, CVP) 

MORTOS FERIDOS GRAVES FERIDOS LIGEIROS E ILESOS 

TRANSPORTE EVACUAÇÃO MÉDICA 

SECUNDÁRIA 

ZONAS DE REUNIÃO 
MORTOS UNIDADES DE 

SAÚDE 

ZONAS DE 
CONCENTRAÇÃO E APOIO 

DE POPULAÇÃO 

Zona de Transição 
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De modo a clarificar a articulação entre as ZAP/ZCAP e intervenção das EIPS foi elaborado o seguinte esquema: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
(1) Vítimas Primárias: Vítimas diretamente resultantes da situação de emergência em causa; Vítimas Secundárias: Familiares das vítimas 
primárias; Vítimas Terciárias: Operacionais dos agentes de proteção civil e dos organismos e entidades de apoio envolvidos nas operações em 
curso. 

Esquema 11 - Esquema de articulação das ZAP / ZCAP e intervenção das EIPS 

 

8. Socorro e Salvamento 
 

FICHA DE BUSCA, SOCORRO E SALVAMENTO 

COORDENAÇÃO BMF 

SERVIÇOS DE APOIO SMPC 

GRUPOS DE INTERVENÇÃO Grupo de Busca, Socorro e Salvamento 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO 

BMF SEMER 

BVM Capitania Porto Funchal 

PSP Organizações Não Governamentais (ONG’s) 

CVP  Forças Armadas  

Autoridade Marítima  

Sanas  

PM   

PRIORIDADES DE AÇÃO 

 Avaliar as áreas afetadas onde deverão ser desencadeadas ações de busca e salvamento, nomeadamente 
tendo em conta as informações a disponibilizar, eventualmente, pelas Equipas de Reconhecimento e 
Avaliação da Situação (ERA) e Equipas de Avaliação Técnica (EAT); 

 Assegurar a minimização de perdas de vidas, através da coordenação das ações de busca e salvamento 
decorrentes do evento; 

TEATRO OPERAÇÕES 

Vitimas primárias (1) 

(Apoio das EIPS) 

Vitimas secundárias (1) 

(Apoio das EIPS) 

Vitimas terciárias (1) 

(Apoio das EIPS) 

Evacuação com apoio 

psicológico 

ZCAP 

ZAP (EIPS) 

Acompanhamento e apoio 
das EIPS 
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 Proceder à extinção e/ou controle de incêndios urbanos e florestais, dando prioridade aos que se traduzem 
numa ameaça direta às populações; 

 Assegurar as operações de socorro e evacuação primária, assistência a feridos e evacuação secundárias; 

 Supervisionar e enquadrar operacionalmente eventuais equipas de salvamento oriundas de organizações de 
voluntários; 

 Colaborar na determinação de danos e perdas. 

PROCEDIMENTOS E INSTRUÇÕES DE COORDENAÇÃO 

1. A intervenção inicial cabe prioritariamente às forças mais próximas do local da ocorrência ou àquelas que se 
verifique terem uma missão específica mais adequada; 

2. Os BMF e os BVM asseguram primariamente as operações de busca e salvamento e de combate a 
incêndios, caso ocorram; 

3. As forças de segurança participam primariamente nas operações que se desenvolvem nas respetivas áreas 
de atuação, podendo atuar em regime de complementaridade nas restantes; 

4. A PSP participa nas operações com as valências de busca e salvamento em ambiente urbano; 

5. As Forças de Segurança asseguram a escolta e segurança dos meios dos BMF e dos BVM em deslocação 
para as operações na ZI; 

6. Em matéria de evacuação secundária dos feridos leves e feridos graves aplicam-se os procedimentos 
previstos para o Grupo de Saúde – Serviços Médicos e Transporte de Vítimas; 

7. No que respeita ao tratamento dos cadáveres, aplicam-se os procedimentos para os Serviços Mortuários; 

8. A Capitania do Porto do Funchal assume a responsabilidade e coordenação das operações de busca e 
salvamento nos domínios públicos hídrico e marítimo; 

9. As Forças Armadas participam nas operações de busca e salvamento na medida das suas capacidades e 
disponibilidades; 

10.  As ERA serão constituídas por elementos dos BMF e BVM que se dividirão por sectores para efetuarem 
uma primeira avaliação no terreno; 

11.  As EAT serão constituídas por elementos dos BMF e BVM juntamente com técnicos especialistas 
preferencialmente da CMF. 

Ficha 11 - Busca, Socorro e Salvamento 

 

 

Esquema 12 - Esquema organizacional de Busca, Socorro e Salvamento 
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9. Serviços Mortuários 
 

 

Entende-se por “Mortuária” o conjunto de ações tendentes a resolver o problema das vítimas mortais resultantes de 

uma ocorrência (acidente grave ou catástrofe). Assim, as ações de mortuária não compreendem apenas a 

realização das autópsias médico-legais, mas também toda a atividade relacionada com a recolha, transporte, 

receção, identificação, custódia e conservação dos cadáveres, articulação com as autoridades policiais e judiciais e 

ainda o apoio aos familiares e amigos das vítimas, no sentido da identificação e posterior entrega dos cadáveres. 

 

FICHA DE SERVIÇOS MORTUÁRIOS 

COORDENAÇÃO INML – GMLF 

SERVIÇOS DE APOIO SMPC 

GRUPOS DE INTERVENÇÃO  

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO 

INML – GMLF CVP 

SESARAM BMF 

SEMER BVM 

PSP 
ONG’s 

PJ  

Ministério Público Forças Armadas  

PM  Conservatória do Registo Civil 

 SEF 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

 Definir as atividades de recolha de todas as vítimas mortais; 

 Assegurar a criação de Equipas Responsáveis por Avaliação de Vítimas (ERAV); 
 Estabelecer locais de reunião e instalações de morgues provisórias; 

 Identificar e numerar as vítimas mortais; 

 Assegurar a integridade das zonas onde foram referenciados e recolhidos cadáveres com vista a garantir a 
preservação de provas, a análise e recolha das mesmas; 

 Garantir uma correta tramitação processual de entrega dos corpos identificados; 

 Efetivar o sepultamento das vítimas mortais. 

PROCEDIMENTOS E INSTRUÇÕES DE COORDENAÇÃO 

1. A tarefa de recolha e depósito de cadáveres deve ser controlada pelas forças de segurança com a 
colaboração do INML - GMLF; 

2. Os médicos envolvidos nas ações de mortuária verificam os óbitos dos corpos encontrados sem sinais vitais 
e procedem à respetiva etiquetagem em colaboração com elementos da PJ ou elementos das forças de 
segurança presentes no local; 

3. Caso seja detetado indício de crime, o oficial mais graduado da força de segurança presente no local poderá 
solicitar exame por médico-legal, antes da remoção do cadáver; 

4. Caso as vítimas sejam de nacionalidade estrangeira, será acionado o SEF, para obtenção de dados para a 
identificação da mesma; 

5. As forças de segurança poderão recorrer aos corpos de bombeiros, Cruz Vermelha ou Forças Armadas para 
o transporte de cadáveres; 

6. A recolha dos cadáveres deve ser feita para locais de reunião de vítimas mortais, nomeadamente para a 
morgue do Hospital do Funchal,  para o necrotério do Aeroporto da Madeira, ou para outras mortuárias a 
serem criadas para o efeito; 

7. Na eventualidade de um elevado número de óbitos e se for urgente a inumação dos cadáveres por perigo 
para a saúde pública, poderão ser consideradas câmaras frigoríficas de grandes dimensões para estes 
efeitos, bem como a abertura de valas e só mais tarde os corpos serem exumados e entregues às famílias.  

8. As tarefas relacionadas com as morgues provisórias são da responsabilidade do INML -GMLF e culmina 
com a identificação e entrega dos corpos para serem sepultados.  



Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil 
 

86  

 

Ficha 12 - Serviços Mortuários 

 
 

 

Esquema 13 - Esquema organizacional de Mortuária  

 
  

TO 
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10. Protocolos 
 

No âmbito do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Funchal não existem protocolos firmados com 

qualquer entidade ou instituição. 
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Parte IV – Informação Complementar 
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Secção I  

1. Organização geral da Proteção Civil em Portugal 
 

1.1. Estrutura da Proteção Civil 
 
De seguida apresenta-se a estrutura da Proteção Civil a nível Nacional, Regional e Municipal, descrevendo os seus 
órgãos e estruturas orgânicas, atribuições e competências. 
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Tabela 14 - Estrutura e atribuições da Proteção Civil em Portugal 

DIVISÃO 
TERRITÓRIO 

ÓRGÃOS E ESTRUTURAS ORGÂNICAS ATRIBUIÇÕES / COMPETÊNCIAS 

Nível Nacional 

Presidente da 
República 

   
 Declara o estado de emergência (d) Art.134 CRP) 

 A proteção Civil subordina-se ao disposto na Lei de Defesa Nacional 

  
Conselho de 

Planeamento Civil de 
Emergência 

 

 Promover a cooperação internacional na área do planeamento civil de 
emergência e da gestão de crises 

 Coordenar as componentes e as capacidades não militares da defesa e o 
apoio civil às Forças Armadas 

 Estabelecer planos e normas com vista a potenciar a resposta nacional a 
situações de crise e de guerra 

 Propor e coordenar as políticas de planeamento civil de emergência 

Assembleia da 
República 

    Enquadra a política de proteção civil e fiscaliza a sua execução 

 Conselho de Ministros   
 Declara a situação de estado de sítio 

 Define as linhas gerais da política governamental de proteção civil, bem como 
a sua execução 

 Primeiro-Ministro   
 Declara a situação de estado de sítio 

 É o responsável pela direção da política de Proteção Civil 

 Min. Adm. Interna   
 Declara a situação de estado de sítio 

 Declara a situação de alerta ou a situação de contingência para o território 
nacional 

  
Comissão Nacional 
de Proteção Civil 

  Órgão de coordenação em matéria de proteção civil 

  
Subcomissão 
Permanente 

  Acompanhamento contínuo da situação e ações de PC 

   

Autoridade Nacional 
de Proteção Civil 

(Lei 27/2006, 03 Jul.) 
DL 75/2007,de 29 

Março 

 Planear, coordenar e executar a política de proteção civil, na prevenção e 
reação a acidentes graves e catástrofes, de proteção e socorro de 
populações e de superintendência da atividade dos bombeiros. 
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DIVISÃO 
TERRITÓRIO 

ÓRGÃOS E ESTRUTURAS ORGÂNICAS ATRIBUIÇÕES / COMPETÊNCIAS 

Nível Regional 

Presidente do 
Governo Regional 

Conselho do Governo 
Regional 

 
Serviço Regional de 

Proteção Civil 
 Declara a situação de alerta de âmbito Regional 

 Responsável Regional da Política de Proteção Civil 

  
Comissão Regional 
de Proteção Civil 

  Existe uma Comissão Regional para a Ilha da Madeira 

  
Subcomissão 
Permanente 

  Acompanhamento contínuo da situação e as ações de PC 

 
Secretário Regional 

com tutela da 
Proteção Civil 

  
 Desencadear, na iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe das 

ações de proteção civil de prevenção, socorro, assistência e reabilitação 
adequadas a cada caso 

Nível Municipal 

 
Presidente da 

Câmara Municipal 
  

 Declara a situação de alerta de âmbito Municipal  

 Responsável municipal da política de proteção civil 

  
Comissão Municipal 

de Proteção Civil 
 

 Assegura que todas as entidades e instituições de âmbito Municipal 
imprescindíveis às operações de proteção e socorro. Emergência e 
assistência se articulam entre si. 

  
Subcomissão 
Permanente 

  Acompanhamento contínuo da situação e as ações de PC 

   
Serviço Municipal de 

Proteção Civil 
 Apoia o Presidente da Câmara Municipal 

 Freguesia  
Unidades Locais de 

Proteção Civil 
 Criadas em função de determinados riscos e de âmbito de freguesia 
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1.2. Estrutura das Operações 
 
Nos quadros seguintes encontra-se descrita a estrutura das operações de Proteção Civil e o enquadramento, 
coordenação, direção, execução da política e operações de proteção civil ao nível municipal. 
 



Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil 
 

93   

 

DIVISÃO 
TERRITÓRIO 

ORGÃOS E ESTRUTURAS ORGÂNICAS ATRIBUIÇÕES / COMPETÊNCIAS 

Nível Nacional 

Autoridade Nacional de 
Proteção Civil (ANPC) 

   

 Assegurar o comando operacional das operações de 
socorro e ainda o comando operacional integrado de todos 
os corpos de bombeiros (art.5 Dec. lei nº 134/2006 de 25 de 
Julho) 

 Prevê a constituição de equipas de resposta rápida 
modulares com graus de prontidão crescentes para efeitos 
de ativação, para atuação dentro e fora do País (art.º 5,  Lei 
n.º 27/ 2006 de 3 de Julho) 

 
Centro de Coordenação 

Operacional Nacional 
(CCON) 

  

 A coordenação institucional é assegurada, a nível nacional 
pelo CCON 

 Assegura que todas as entidades e instituições de âmbito 
nacional se articulam entre si (art.3 Dec. Lei nº 134/2006 de 
25 de Julho) 

  
Comando Nacional 
de Operações de 
Socorro (CNOS) 

 

 Garantir o funcionamento, a operatividade e a articulação 
com todos os agentes de proteção civil integrantes do 
sistema de proteção e socorro (art.7 Dec. Lei nº 134/2006 
de 25 de Jul.) 

   

Posto de 
Comando 

Operacional  
Nacional 

 Órgão Diretor das Operações no Local da ocorrência 
destinado a apoiar o responsável das operações na 
preparação das decisões e na articulação dos meios no 
teatro de operações (art.º 14º Dec. Lei n.º 134/2006 de 25 
de Julho) 
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DIVISÃO 
TERRITÓRIO 

ORGÃOS E ESTRUTURAS ORGÂNICAS ATRIBUIÇÕES / COMPETÊNCIAS 

Nível Regional 

 

Centro de 
Coordenação 

Operacional Regional 
(CCOR) 

  

  Assegurar a coordenação dos recursos e do apoio 
logístico das operações de socorro, emergência e 
assistência realizadas por todas as organizações 
integrantes do SIOPS -RAM; 

  Proceder à recolha de informação, relevante para as 
missões de proteção e socorro, detida pelas 
organizações integrantes do CCOR, bem como promover 
a sua gestão; 

 Recolher e divulgar, por todos os agentes em razão da  

 ocorrência e do estado de prontidão, informações 
essenciais à componente de comando operacional; 

 Informar permanentemente a autoridade política 
respetiva de todos os factos relevantes que possam 
gerar problemas ou estrangulamentos no âmbito da 
resposta operacional; 

 Garantir a gestão e acompanhar todas as ocorrências, 
assegurando uma resposta adequada no âmbito do 
SIOPS -RAM; 

 Difundir comunicados e avisos às populações e às 
entidades e instituições, incluindo os órgãos de 
comunicação social; 

  Avaliar a situação e propor junto à Comissão Nacional 
de Proteção Civil que formule ao Governo pedidos de 
auxílio a outros países e às organizações internacionais 
através dos órgãos competentes; 

 Assegurar o desencadeamento das ações consequentes 
às declarações das situações de alerta, de contingência 
e de estado de sítio 

 

  
Comando Regional  
de Operações de 
Socorro (CROS) 

 
 Garantir o funcionamento, a operatividade e a articulação 

com todos os agentes de proteção civil integrantes do 
sistema de proteção e socorro da RAM. 
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Nível 
Municipal 

Presidente da Câmara 
Municipal 

   

 Declara a situação de alerta de âmbito municipal 
Responsável municipal da política de proteção civil (art.6º 
DLR nº 16/2009 de 30 de Junho) 

 

 

Comissão Municipal de 
Proteção Civil 

  

 Assegura que todas as entidades e instituições de âmbito 
Municipal imprescindíveis às operações de proteção e 
socorro. Emergência e assistência se articulam entre si 
(Lei n.º 65/2007 de 12 de Novembro e Decreto 
Legislativo Regional n.º 16/2009 de 30 de Junho) 

 
Subcomissões 
permanentes 

 

 Acompanhamento contínuo de situações e ações 
subsequentes de proteção civil (inundações, incêndios, 
acidentes biológicos ou químicos.) (art.4º lei nº 65/2007 
de 12 de Nov.) 

 
Unidades Locais de 

Proteção Civil 
 

 A definir pela Comissão Municipal de Proteção Civil 
(art.8º, Lei n.º 65/2007 de 12 Novembro) 

 

Serviços Municipais de 
Proteção Civil 

  
 SMPC é dirigido pelo Presidente da Câmara Municipal 

(nº 3 do art.22º DLR nº 16/2009 de 30 de Junho) 

 Juntas de Freguesia  
 Colaborar com os serviços Municipais de PC (art.7º, Lei 

n.º 65/2007 de 12 Novembro) 

Coordenador Municipal  
Proteção Civil 

  
 Depende hierarquicamente do Presidente da Câmara 

Municipal 
Tabela 15 - Estrutura das operações de Proteção Civil 
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DIRECÇÃO POLÍTICA COORDENAÇÃO POLÍTICA EXECUÇÃO OPERAÇÕES 

Presidente da Câmara Municipal de Funchal 
Comissão Municipal de Proteção Civil 

(CMPC) 
Serviço Municipal de Proteção Civil 

(SMPC) 
Coordenador Municipal Proteção Civil 

 É a autoridade municipal de Proteção Civil. 

 É responsável municipal da política de 
proteção civil, desencadear, na iminência 
ou ocorrência de acidente grave ou  
catástrofe, as ações de proteção civil de 
prevenção, socorro, assistência e 
reabilitação adequadas em cada caso; 

 Presidente da câmara municipal é apoiado 
pelo serviço municipal de proteção civil e 
pelos restantes agentes de proteção civil 
de âmbito municipal; 

 Competente para declarar a situação de 
Alerta de Âmbito Municipal; 

 Preside à Comissão Municipal de Proteção 
Civil; 

 Competente para solicitar a participação 
das forças Armadas diretamente ao 
comandante das unidades implantadas no 
município, para funções de proteção civil 
na área operacional do município nos 
casos de urgência manifesta. 
 
 

 É presidida pelo Presidente da Câmara 
Municipal do Funchal; 

 Assegura a coordenação institucional e é 
responsável pela gestão da participação 
operacional de cada força ou serviço nas 
operações de socorro a desenvolver; 

 Aciona a elaboração, acompanha a execução e 
remete para aprovação  pelo membro do 
Governo Regional que tutela a proteção civil o 
plano municipal de emergência de proteção civil 
de acordo com o estipulado no ponto 6 do 
artº.4º da Resolução 25/2008;  

 Acompanha as políticas diretamente ligadas ao 
sistema de Proteção Civil que sejam 
desenvolvidas por agentes públicos; 

 Competente para acionar os planos, quando tal 
se justifique; 

 Promove a realização de exercícios, simulacros 
ou treinos operacionais que contribuem para a 
eficácia de todos os serviços intervenientes em 
ações de Proteção Civil; 

 Assegura que todas as entidades e instituições 
de âmbito Municipal imprescindíveis às 
operações de proteção e socorro, emergência e 
assistência previsíveis ou decorrentes de 
acidente grave ou catástrofe se articulam entre 
si, garantindo os meios considerados 
adequados à gestão da ocorrência em cada 
caso concreto. 
 

 SMPC é dirigido pelo presidente da câmara 
Municipal, com a faculdade de delegação no 
vereador por si designado; 

 Apoiar o Presidente da Câmara Municipal nas 
ações a desencadear na iminência ou ocorrência 
de um acidente grave ou catástrofe; 

 Elaborar o Plano Municipal de Emergência de 
Proteção Civil; 

 É responsável pela prossecução das atividades 
de proteção civil na área geográfica do município; 

 Compete ao SMPC assegurar o funcionamento 
de todos os organismos municipais de proteção 
civil, bem como centralizar, tratar e divulgar toda 
a informação recebida relativa à proteção civil 
municipal; 

 Acompanha a elaboração e atualiza o plano 
municipal de emergência e os planos especiais, 
quando estes existam; 

 Inventaria e atualiza permanentemente os 
registos dos meios e dos recursos existentes no 
Concelho, com interesse para o SMPC; 

 Realiza estudos técnicos com vista à 
identificação, análise e consequências dos riscos 
naturais, tecnológicos e sociais que possam 
afetar o município, em função da magnitude 
estimada e do local previsível da sua ocorrência, 
promovendo a sua cartografia, de modo a 
prevenir, quando possível, a sua manifestação e 
a avaliar e minimizar os efeitos das suas 
consequências previsíveis; 

 Mantem informação atualizada sobre acidentes 
graves e catástrofes ocorridas no município, bem 
como sobre elementos relativos às condições de 
ocorrência, às medidas adotadas para fazer face 
às respetivas consequências e às conclusões 

 Depende hierárquica e funcionalmente do 
presidente da Câmara Municipal, a quem 
compete a sua nomeação. 

 Atua exclusivamente no âmbito territorial 
do respetivo município. 

 Acompanha permanentemente as 
operações de proteção e socorro que 
ocorram na área do Concelho; 

 Promove a elaboração dos planos prévios 
de intervenção com vista à articulação de 
meios face a cenários previsíveis; 

 Promove reuniões periódicas de trabalho 
sobre matérias de âmbito exclusivamente 
operacional, com os comandantes dos 
corpos de bombeiros; 

 Dá parecer sobre o material mais 
adequado à intervenção operacional no 
respetivo município; 

 Comparece no local do sinistro sempre 
que as circunstâncias o aconselhem; 

 Assume a coordenação das operações de 
socorro de âmbito municipal, nas 
situações previstas no plano de 
emergência municipal, bem como quando 
a dimensão do sinistro requeira o 
emprego de meios de mais de um corpo 
de bombeiros. 

 Articulação operacional 

 Sem prejuízo da dependência hierárquica 
e funcional do presidente da câmara, 
mantém permanente ligação de 
articulação operacional com o 
Comandante Operacional Regional. 
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sobre o êxito ou insucesso das ações 
empreendidas em cada caso; 

 Planeia o apoio logístico a prestar às vítimas e às 
forças de socorro em situação de emergência; 

 Levanta, organiza e gere as ZCI e ZCAP a 
acionar em situação de emergência; 

 Elabora planos prévios de intervenção e prepara 
e propõe a execução de exercícios e simulacros 
que contribuam para uma atuação eficaz de todas 
as entidades intervenientes nas ações de 
proteção civil; 

 SMPC é competente para propor medidas de 
segurança face aos riscos inventariados; 

 Colabora na elaboração e execução de treinos e 
simulacros; 

 Elabora projetos de regulamentação de 
prevenção e segurança; 

 Realiza ações de sensibilização para questões de 
segurança, preparando e organizando as 
populações face aos riscos e cenários previsíveis; 

 Promove campanhas de informação sobre 
medidas preventivas, dirigidas a segmentos 
específicos da população alvo, ou sobre riscos 
específicos em cenários prováveis previamente 
definidos; 

 Fomenta o voluntariado em proteção civil; 

 Promove e incentiva ações de divulgação sobre 
proteção civil junto dos munícipes com vista à 
adoção de medidas de autoproteção; 

 Indica, na iminência de acidentes graves ou 
catástrofes, as orientações, medidas preventivas 
e procedimentos a ter pela população para fazer 
face à situação. 

 

Tabela 16 - Enquadramento, coordenação, direção, execução da política e operações de proteção civil ao nível municipal 
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2. Mecanismos da estrutura de Proteção Civil 
 

2.1. Composição, convocação e competências da Comissão Municipal de Proteção Civil 
 

Entidade 

Presidente da CMF 

Vereador com o Pelouro da Proteção Civil da CMF  

Coordenador Municipal de Proteção Civil 

Comandante dos Bombeiros Municipais do Funchal 

Comandante dos Bombeiros Voluntários Madeirenses 

Comando da Guarda Nacional Republicana 

Comando Regional da Madeira - Polícia de Segurança Pública 

Instituto de Administração de Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM 

Delegação da Madeira da Cruz Vermelha Portuguesa  

Direção Regional de Florestas  

Centro de Segurança Social da Madeira  

Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E.  

Capitão do Porto do Funchal ou o seu representante 

 
 

Tabela 17 - Composição da Comissão Municipal de Proteção Civil  

  



Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil 
 

99   

 

CONVOCAÇÃO 

A Comissão Municipal de Proteção Civil é convocada pelo Presidente da Câmara Municipal do Funchal, ou pelo 
Vice-Presidente no exercício da Presidência ou pelo Vereador a quem estiver delegado o pelouro da Proteção Civil. 

COMPETÊNCIAS 

 Acionar a elaboração do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil, remetê-lo para correção e 
acompanhar a sua execução; 

 Acompanhar as políticas diretamente ligadas ao sistema de Proteção Civil que sejam desenvolvidas por 
agentes públicos; 

 Determinar o acionamento dos planos, quando tal se justifique; 

 Garantir que as entidades e instituições que a integram, acionam, ao nível municipal, no âmbito da sua 
estrutura orgânica e das suas atribuições, os meios necessários ao desenvolvimento de ações de proteção 
civil; 

 Difundir comunicados e avisos às populações e às entidades e instituições, incluindo os órgãos de 
comunicação social. 

Tabela 18 - Convocação e Competências da Comissão Municipal de Proteção Civil 

 

2.2. Critérios e âmbito para a declaração das situações de Alerta, Contingência ou Estado 
de sítio 
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 ALERTA CONTINGÊNCIA ESTADO DE SÍTIO 

COMPETÊNCIA 
 Presidente da Câmara Municipal 
 Secretário Regional sob proposta do 

Presidente SRPC, IP-RAM 

 Membro do Governo Regional que tutela a área da 
Proteção Civil, sob proposta do Presidente SRPC, IP-
RAM 

 Governo Regional 

CRITÉRIOS 

 “Situação de Alerta pode ser declarada face à 
ocorrência ou iminência de um acidente grave 
ou catástrofe em que é reconhecida a 
necessidade de adotar medidas preventivas 
e/ou medidas especiais de reação” 

 

 “Situação de contingência pode ser declarada face à 
ocorrência ou iminência de um acidente grave ou 
catástrofe em que é reconhecida a necessidade de 
adotar medidas preventivas e/ou medidas especiais de 
reação não mobilizáveis no âmbito municipal” 
 

 “Situação de estado de sítio pode ser declarada face à 
ocorrência ou iminência de um acidente grave ou 
catástrofe e à sua previsível intensidade, é reconhecida 
a necessidade de adotar medidas de carácter 
excecional destinadas a prevenir, reagir ou repor a pré-
emergência das condições de vida nas áreas atingidas 
pelos seus efeitos” 

ÂMBITO 

 

 Obrigatoriedade de convocação da comissão 
regional ou municipal de Proteção Civil; 

 estabelecimento dos procedimentos adequados 
à coordenação técnica e operacional dos 
serviços e agentes de Proteção  Civil, bem 
como dos recursos a utilizar; 

 estabelecimento das orientações relativas aos 
procedimentos de coordenação da intervenção 
das forças e serviços de segurança; 

 Adoção de medidas preventivas adequadas à 
ocorrência. 
 

 

 Obrigatoriedade de convocação da comissão regional 
de Proteção Civil; 

 estabelecimento dos procedimentos adequados à 
coordenação técnica e operacional dos serviços e 
agentes de Proteção Civil, bem como dos recursos a 
utilizar; 

 estabelecimento das orientações relativas aos 
procedimentos de coordenação da intervenção das 
forças e serviços de segurança; 

 Adoção de medidas preventivas adequadas à 
ocorrência. 

 Acionamento dos planos de emergência relativos às 
áreas abrangidas; 

 estabelecimento de diretivas específicas relativas à 
atividades operacional dos agentes de Proteção Civil; 

 estabelecimento dos critérios quadro relativos à 
intervenção exterior e à coordenação operacional das 
forças e serviços de segurança e das Forças Armadas, 
nos termos das disposições normativas aplicáveis, 
elevando o respetivo grau de prontidão, em 
conformidade com o disposto no plano de emergência 
aplicável; 

 A requisição e colocação, sob a coordenação da 
estrutura de coordenação, de todos os sistemas de 

 

 Obrigatoriedade de convocação da Comissão Regional 
de Proteção Civil; 

 estabelecimento dos procedimentos adequados à 
coordenação técnica e operacional dos serviços e 
agentes de Proteção Civil, bem como dos recursos a 
utilizar; 

 estabelecimento das orientações relativas aos 
procedimentos de coordenação da intervenção das 
forças e serviços de segurança; 

 Adoção de medidas preventivas adequadas à 
ocorrência. 

 Acionamento dos planos de emergência regional; 

 estabelecimento de diretivas específicas relativas à 
atividades operacional dos agentes de Proteção Civil; 

 estabelecimento dos critérios quadro relativos à 
intervenção exterior e à coordenação operacional das 
forças e serviços de segurança e das Forças Armadas, 
nos termos das disposições normativas aplicáveis, 
elevando o respetivo grau de prontidão, em 
conformidade com o disposto no plano de emergência 
aplicável; 

 A requisição e colocação, sob a coordenação, de todos 
os sistemas de vigilância e deteção de riscos, bem 
como dos organismos e instituições, qualquer que seja 
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vigilância e deteção de riscos, bem como dos 
organismos e instituições, qualquer que seja a sua 
natureza, cujo conhecimento possa ser relevante para 
a previsão, deteção, aviso e avaliação de riscos e 
planeamento 
 

a sua natureza, cujo conhecimento possa ser relevante 
para a previsão, deteção, aviso e avaliação de riscos e 
planeamento 

 estabelecimento de cercas sanitárias e de segurança; 

 estabelecimento de limites ou condições à circulação 
ou permanência de pessoas, outros seres vivos ou 
veículos, nomeadamente através da sujeição a 
controlos coletivos para evitar a propagação de surtos 
epidémicos; 

 A racionalização da utilização dos serviços públicos de 
transportes, comunicações e abastecimento de água e 
energia, bem como do consumo de bens de primeira 
necessidade; 

 A determinação da mobilização civil de pessoas, por 
períodos de tempo determinados. 

 A declaração da situação de estado de sítio pode, por 
razões de segurança dos próprios ou das operações, 
estabelecer limitações quanto ao acesso e circulação 
de pessoas estranhas às operações, incluindo órgãos 
de comunicação social. 

PRODUÇÃO DE 
EFEITOS 

 

 Imediatos 

 Obrigação de colaboração dos meios de 
comunicação social, em particular das rádios e 
das televisões, com a estrutura de 
coordenação, visando a divulgação das 
informações relevantes relativas à situação 

 

 Imediatos 

 

CONTEÚDO DO ACTO 
DE DECLARAÇÃO 

 

 A natureza do acontecimento que originou a 
situação declarada; 

 Âmbito temporal e territorial 

 A estrutura de coordenação e controlo dos 
meios e recursos a disponibilizar. 

 

 A natureza do acontecimento que originou a situação 
declarada; 

 Âmbito temporal e territorial 

 A estrutura de coordenação e controlo dos meios e 
recursos a disponibilizar. 

 Os procedimentos de inventariação dos danos e 
prejuízos provocados; 

 Os critérios de concessão de apoios materiais e 
financeiros. 
 

 

 Resolução do Conselho de Governo 

 A natureza do acontecimento que originou a situação 
declarada; 

 Âmbito temporal e territorial 

 A estrutura de coordenação e controlo dos meios e 
recursos a disponibilizar. 

 Os procedimentos de inventariação dos danos e 
prejuízos provocados; 

 Os critérios de concessão de apoios materiais e 
financeiros. 

Tabela 19 - Critérios e âmbito para a declaração das situações de Alerta, Contingência ou Estado de sítio 
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2.2.1. Competências para declarar o Estado de Emergência, e situações de Alerta, Contingência ou Estado de sítio 
 

NÍVEL NACIONAL 

Presidente da República 

 Declara o estado de sítio e estado de emergência (art.134, CRP) 

 “…o estado de emergência só pode ser declarado no todo ou em parte do território nacional …no caso de calamidade publica” (art.19, CRP) 

 “ A opção pelo estado de …emergência…deve respeitar o princípio da proporcionalidade e limitar-se quanto à sua extensão, duração e aos meios utilizados., 
ao estritamente necessário ao pronto restabelecimento da normalidade constitucional” (art.19, CRP) 

 “A declaração do estado de emergência não pode ter a duração superior a 15 dias…” (art.19, CRP) 
 

Assembleia da República 

 

 “Autoriza e confirma a declaração do …estado de emergência” (art.º 138 e 161, CRP) 
 

Governo 

 “ A declaração do estado de emergência depende da audição do Governo…” (art.º 138, CRP) 

 “…o pedido e a concessão de auxílio externo são da competência do Governo.”  

“Situação de Estado de sítio pode ser declarada face à ocorrência ou iminência de um acidente grave ou catástrofe e á sua previsível intensidade, é 
reconhecida a necessidade de adotar medidas de carácter excecional destinadas a prevenir, reagir ou repor a normalidade das condições de vida nas áreas 
atingidas pelos seus efeitos” 

Obrigatoriedade de convocação da Comissão Nacional de Proteção Civil. 

Ministro da Administração Interna 

  

 “…declara a situação de alerta ou a situação de contingência para a totalidade do território nacional ou com o âmbito circunscrito a uma parcela do território 
nacional.”  

Obrigatoriedade de convocação da Comissão Nacional de Proteção Civil 

  
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NÍVEL REGIONAL 

 
Presidente do Governo Regional 

“Cabe ao secretário regional que tutela a área a proteção civil, sob proposta do presidente do Serviço Regional de Proteção Civil, IP –RAM, declarar a situação de 
alerta, ou a situação de contingência, no todo ou em parte do seu âmbito territorial de competência precedida da audição, sempre que possível, dos presidentes 
das câmaras municipais dos municípios abrangidos” 

 Obrigatoriedade de convocação da Comissão Regional de Proteção civil 

NÍVEL MUNICIPAL 

 
Presidente da Câmara Municipal  Declarar a situação de alerta municipal 

 Obrigatoriedade de convocação da Comissão Municipal de Proteção Civil 
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2.3. Sistema de monitorização, alerta e aviso 
 
O sistema de monitorização, alerta e aviso destina-se a assegurar que na iminência ou ocorrência de um acidente 

grave ou catástrofe, quer as entidades envolvidas no PMEPC como as populações expostas, tenham a capacidade de 

agir de modo a salvaguardar vidas e proteger bens. Assim, nas suas três vertentes, visa dotar uma eficaz vigilância do 

risco, um rápido alerta às entidades do sistema de proteção civil e um adequado aviso à população.  

2.3.1. Monitorização 
 
Existem algumas entidades e organismos que possuem sistemas de monitorização para diferentes tipologias de risco, 

difundindo avisos à população, são eles: 

 Sistemas de Avisos Meteorológicos do Instituto Português do Mar e da Atmosfera; 

 Sistemas de Avisos de Incêndios Florestais do Instituto Português do Mar e da Atmosfera; 

  Sistemas de Aviso de Informação de Saúde Pública da Direção Regional de Saúde. 

 

 

Esquema 14 - Sistema de Monitorização 

SISTEMA DE ALERTA 

(Agentes PC, entidades apoio) 

Sistemas Nacionais Sistemas Locais e 

Regionais 

Fase Pré-emergência 
 

 Página Internet CMF 

 Mensagens eletrónicas nos 
painéis informativos do 
Funchal 

 Mensagens SMS e MMS 

 Órgãos de comunicação social 

 

Fase Emergência 
 

 Toque sirene BMF e BVM 

 Toque dos sinos das igrejas 
(toque a rebate) 

 Megafones em viaturas 

 Órgãos de comunicação social 

 Página internet CMF 

 Mensagens SMS e MMS 

 

Sistema de Alerta 
 

Imediato 

 Serviços SMS 

 Correio eletrónico 

 Fax 
 
Alternativo 

 Rede telefónica fixa 

 Rede de rádio 

 Ofícios via estafetas 

SISTEMA DE AVISO 

(POPULAÇÃO) 

SISTEMA DE MONITORIZAÇÃO 
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2.3.2. Alerta 
 
Num processo de estreita cooperação, as entidades que processam a monitorização dos diferentes aspetos que 

possam proporcionar a manifestação de riscos causadores de danos em pessoas, bens e ambiente, analisam os 

dados, quer através da clarividência das situações, quer através de valores históricos, permitindo a estas entidades 

efetivar os alertas junto das entidades competentes, como é o caso do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM.  

Assim, a nível nacional, tal como disposto no ponto 1 do Artigo 23º do Decreto-Lei nº134/2006, de 25 de Julho, O 

estado de alerta especial para as organizações integrantes do SIOPS visa intensificar as ações preparatórias para as 

tarefas de supressão ou minoração das ocorrências, colocando meios humanos e materiais de prevenção em relação 

ao período de tempo e à área geográfica em que se preveja especial incidência de condições de risco ou emergência. 

A Autoridade Nacional de Proteção Civil notifica os agentes de Proteção Civil de alertas, com o intuito destes 

acentuarem o seu grau de prontidão em função da gravidade da situação. 

Sem prejuízo do definido em cada plano e ou diretiva operacional para cada situação em concreto, incluindo os meios 

e recursos de 1ª intervenção/ataque inicial, o grau de prontidão e mobilização dos meios e recursos das organizações 

integrantes neste PMEPC é determinado de acordo com a seguinte tabela: 

 

Níveis de Alerta e respetivo grau de Prontidão e de Mobilização 

Nível Grau de Risco 
Grau de 

Prontidão 

Grau de 

Mobilização 

Verde Normal Situação Normal Situação Normal 

Azul Moderado Até 12 Horas 10% 

Amarelo 
Moderado, gravidade moderada e 

probabilidade média-alta 
Até 6 Horas 25% 

Laranja Elevado Até 2 Horas 50% 

Vermelho Extremo Imediato 100% 

Tabela 20 - Níveis de Alerta e respetivo grau de Prontidão e Mobilização 

 

2.3.3. Aviso 
 

As entidades, instituições e outros, responsáveis pela monitorização dos fatores referenciados no ponto anterior, 

emitem muitas vezes avisos às população no sentido desta se precaver, fazendo face a situações iminentes.  

No entanto, na fase da pré-emergência, é comum o Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM difundir avisos à 

população em geral com as respetivas medidas de autoproteção e conselhos úteis, quer na fase da pré-emergência, 

quer na fase subsequente. 

 


